
 

1  

 

PREFEITURA 
MUNICIPAL DE 

SÃO GONÇALO 
ATOS OFICIAIS 

Em, 02 de junho de 2010. 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI COMPLEMENTAR Nº 05/2010. 
EMENTA: APROVA O CÓDIGO DE EDIFICA-
ÇÕES DO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A Prefeita de São Gonçalo, no uso de suas atribui-
ções, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu  sancio-
no a presente Lei Complementar: 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE 

Art. 1º Este Código de Edificações estabelece diret ri-
zes e procedimentos administrativos a serem obedeci dos no 
projeto, licenciamento, fiscalização, execução e pr eservação 
de toda e qualquer obra de construção, modificação ou demo-
lição de edificações na área do Município de São Go nçalo. 

Art.2º O presente Código tem as seguintes finalidad es: 
I - regular a atividade edilícia; 
II - atribuir direitos e responsabilidades do Munic ípio, 

do proprietário ou possuidor de imóvel, e do profis sional, 
atuantes na atividade edilícia; 

III - estabelecer documentos e instituir mecanismos  
destinados ao controle da atividade edilícia; 

IV - estabelecer diretrizes básicas de conforto, hi giene, 
salubridade e segurança a serem atendidas nas obras  e edifi-
cações; 

V - definir critérios a serem atendidos na preserva ção, 
manutenção e intervenção em edificações existentes;  

VI - estabelecer penalidades quando da inobservânci a 
dos preceitos desta Lei Complementar. 

Art. 3º Integram esta Lei Complementar os seguintes  
Anexos: 

I - Anexo I – Habitação Unifamiliar e Coletiva – pa râme-
tros mínimos para compartimentos ou ambientes; 

II - Anexo II - Habitação Coletiva e Outros Usos – pa-
râmetros mínimos para áreas comuns; 

III - Anexo III - Edifícios Comerciais, Industriais  e de 
Uso Misto – parâmetros mínimos para áreas comuns; 

CAPÍTULO II 
DAS CONCEITUAÇÕES 

Art. 4º Na aplicação desta Lei Complementar e sem 
prejuízo dos dispositivos constantes na Lei de Uso e Ocupa-
ção do Solo do Município de São Gonçalo, são adotad as as 
seguintes definições: 

I – acessibilidade: conjunto de alternativas de ace sso 
que possibilitem a utilização, com segurança e auto nomia, 
das edificações; dos espaços, equipamentos e mobili ários 
urbanos; dos transportes; e dos sistemas e meios de  comu-
nicação por pessoas portadoras de deficiência ou co m mobi-
lidade reduzida; 

II – advertência: comunicação de irregularidades ve ri-
ficadas em obra ou edificação, em que se estabelece  prazo 
para a devida correção; 

III – ático: parte do volume superior de uma edific ação, 
destinada a abrigar casa de máquinas, piso técnico de eleva-
dores, caixas d'água e circulação vertical. 

IV - altura máxima da edificação: medida em metros 
entre o ponto definido como cota de soleira e o pon to mais 
alto da edificação; 

V – apreensão: apropriação, pelo Poder Público, de 
materiais e equipamentos provenientes de obra ou se rviço 
irregular ou que constitua prova material de irregu laridade;  

VI - aprovação de projeto: ato administrativo que a tes-
ta o atendimento ao estabelecido nesta Lei Compleme ntar, na 
sua regulamentação e na legislação de uso e ocupaçã o do 
solo, após exame completo do projeto arquitetônico,  para 
posterior licenciamento e obtenção de certificados de conclu-
são; 

VII - área pública: área destinada a sistemas de ci rcu-
lação de veículos e pedestres, a espaços livres de uso públi-
co e a implantação de equipamentos urbanos e comuni tários; 

VIII – autenticação: ato administrativo que reconhe ce 
como verdadeiras e idênticas as cópias de projeto a rquitetô-
nico anteriormente aprovado ou visado, mediante exa me 
comparativo com a cópia arquivada; 

IX - auto de infração: ato administrativo que dá ci ência 
ao infrator da disposição legal infringida e da pen alidade apli-
cada, no qual constam os elementos para tipificação  dos fa-
tos; 

X – afastamento: distância entre o limite externo d a 
projeção da construção até o alinhamento, às divisa s do lote, 
ao eixo da via pública ou a outra referência determ inada em 
lei, descontados os beirais e o balanço frontal per mitidos;  

XI – balanço: avanço, a partir do limite da fachada  da 
edificação sobre qualquer afastamento, que não poss ui apoi-
o; 

XII - beiral ou beirado: prolongamento do telhado q ue 
sobressai das paredes externas da edificação;  

XIII - canteiro de obras: área destinada a instalaç ões 
temporárias e a serviços necessários à execução e a o desen-
volvimento de obras; 

XIV - certificados de conclusão: os documentos ofic i-
ais abaixo relacionados que atestam a conclusão de obras: 

a) carta de habite-se: documento expedido nos casos  
de obra inicial e obra de modificação com acréscimo  ou de-
créscimo de área, executadas de acordo com os proje tos 
aprovados ou visados, que pode ser parcial, total o u em sepa-
rado; 

b) atestado de conclusão: documento expedido nos 
demais casos não abrangidos pela carta de habite-se , mas 
cuja obra tenha sido objeto de licenciamento; 

XV - coeficiente de aproveitamento: índice previsto  na 
legislação de uso e ocupação do solo que determina a relação 
entre a área máxima de construção e a área do terre no onde 
se situa; 

XVI - consulta prévia: análise técnica preliminar d o 
projeto arquitetônico solicitada anteriormente à ap rovação do 
projeto ou ao visto; 

XVII - cota de coroamento: indicação ou registro nu -
mérico, fornecido pela Prefeitura Municipal corresp ondente à 
altura máxima da edificação; 

XVIII - cota de soleira: indicação ou registro numé rico, 
fornecido pela Prefeitura Municipal, correspondente  ao nível 
do acesso de pessoas à edificação; 

XIX - demolição - derrubada parcial ou total de con s-
trução; 

XX - edificação transitória: aquela de caráter não per-
manente, passível de montagem, desmontagem e transp orte; 

XXI - edificação temporária: construção transitória  não 
residencial licenciada por tempo determinado que ut ilize ma-
teriais construtivos adequados à finalidade propost a, os 
quais não caracterizam materiais definitivos e são de fácil 
remoção como estandes de vendas, parques de exposiç ões, 
parques de diversões, circos e eventos; 

XXII – edícula: pequena edificação com até 30m² (tr inta 
metros quadrados) de área construída e separada da edifica-
ção principal; 

XXIII – embargo: ato administrativo de interrupção na 
execução de uma obra que está em desacordo com a le gisla-
ção vigente, e que pode se dar de forma parcial ou total; 

XXIV – estacionamento: local descoberto destinado à  
guarda de veículos;  

XXV – forro: designação para o material de acabamen -
to dos tetos dos compartimentos;  

XXVI – garagem: local coberto da edificação onde sã o 
estacionados ou guardados veículos;  

XXVII – guarita: edificação destinada a abrigo da g uar-
da ou da vigilância; 

XXVIII – galeria: espaço, provido ou não de guarda-
corpo, destinado à circulação de pedestres, situado  na parte 
externa de uma edificação, sob o pavimento superior ; 

IXXX - guarda-corpo: estrutura de proteção vertical , 
maciça ou não, que serve de anteparo contra queda e m esca-
das, varandas, balcões, rampas, terraços, sacadas e  galerias; 
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XXX - habitação coletiva: duas ou mais unidades do-

miciliares na mesma edificação, com acesso e instal ações 
comuns a todas as unidades; 

XXXI - habitação unifamiliar: unidade domiciliar em  e-
dificação destinada a uma única habitação; 

XXXII – hotel: edificação usada para serviços de ho s-
pedagem cujos compartimentos destinados a alojament os 
são, exclusivamente, apartamentos (dormitório com b anheiro 
privativo) ou suítes; 

XXXIII - hotel residência: hotel ou assemelhado, co m 
equipamentos de cozinha nos apartamentos, independe nte-
mente da razão social ou nome-fantasia utilizado (a part-hotel, 
flat-service, residence-service e outros);  

XXXIV - instalação comercial: projeto de decoração do 
estabelecimento comercial no qual são indicados o m obiliário 
e os equipamentos, sem alteração do projeto arquite tônico; 

XXXV – interdição: determinação administrativa de 
impedimento de acesso a obra ou a edificação que ap resente 
descumprimento de embargo ou situação de risco imin ente, 
que pode se dar de forma parcial ou total; 

XXXVI – licenciamento: expedição de documentos ofi-
ciais que autorizam a execução de obras ou serviços ; 

XXXVII - logradouro público: qualquer espaço livre,  i-
nalienável, reconhecido pela municipalidade e desti nado ao 
uso comum da população, ao trânsito de veículos e d esfrute 
das pessoas (avenidas, ruas, becos, circulações, pr aças, jar-
dins públicos);  

XXXVIII – lote: unidade imobiliária destinada à edi fica-
ção, resultante de loteamento ou desmembramento, de finida 
por limites geométricos e com pelo menos uma das di visas 
voltadas para uma área pública ou para logradouro p úblico; 

XXXIX – marquise: cobertura, em balanço ou atiranta -
da, na parte externa de uma edificação, destinada à  proteção 
da fachada ou a abrigo de pedestres; 

XL – mezanino: piso intermediário entre o piso e o teto 
de um compartimento, subdividindo-o parcialmente; 

XLI - muro de arrimo: muro destinado a suportar des -
nível de terreno superior a 1,00m (um metro); 

XLII – multa: pena pecuniária; 
XLIII – passagem: circulação, coberta ou não, com p e-

lo menos um de seus lados aberto;  
XLIV – passeio: parte da via de circulação destinad a 

ao trânsito de pedestres;  
XLV – patamar: piso situado entre dois lanços suces -

sivos de uma mesma escada; 
XLVI – pavimento: parte de uma edificação situada e n-

tre a face superior de um piso acabado e a face sup erior do 
piso seguinte, ou entre a face superior de um piso acabado e 
o teto acima dele, se não houver outro piso acima; conjunto 
de dependências situadas no mesmo nível, compreendi das 
entre dois pisos consecutivos;  

XLVII - pavimento em pilotis ou pilotis: conjunto d e co-
lunas de sustentação do prédio que deixa livre o pa vimento, o 
qual deverá estar predominantemente aberto em seu p eríme-
tro e que não poderá estar localizado acima do terc eiro pavi-
mento da edificação, deduzidos, para este efeito, o s subsolos, 
sobrelojas ou mezaninos; 

XLVIII - parâmetros urbanísticos: índices referente s ao 
uso e à ocupação do solo; 

IL - pé-direito: medida vertical de um andar de edi fício 
do piso ao teto acabado ou do piso ao forro de comp artimen-
to ou ambiente; 

L - perfil do terreno: situação topográfica existen te, 
objeto do levantamento físico que serviu de base pa ra a ela-
boração do projeto e/ou constatação da realidade; 

LI - perfil original do terreno: aquele constante d e le-
vantamentos aerofotogramétricos anteriores ou do lo teamen-
to aprovado, refletindo a realidade topográfica exi stente antes 
de qualquer movimento de terra no imóvel; 

LII - pérgula: construção destinada ou não a suport ar 
vegetação, com elementos horizontais (vigas) ou inc linados 
superiores, distanciados regularmente, sem constitu ir cober-
tura;  

LIII - platibanda: mureta ou balaustrada construída  no 
coroamento de uma fachada, para seu arremate, e, ao  mesmo 
tempo, para ocultar a vista do telhado ou constitui r guarda de 
terraço;  

LIV – piso: plano ou superfície de acabamento infer ior 
de um pavimento;  

LV - poço técnico: espaço utilizado para passagem d e 
tubulações e instalações em uma edificação; 

LVI - pólo gerador de tráfego: constituído por edif ica-
ção ou edificações cujo porte ou oferta de bens ou serviços 
geram interferências no tráfego do entorno e grande  demanda 
por vagas em estacionamentos ou garagens; 

LVII - prisma de aeração e iluminação: espaço verti cal 
livre situado no interior ou no perímetro de uma ed ificação, 
utilizado para aerar e iluminar os compartimentos o u ambien-
tes para ele voltados; 

LVIII - prisma de aeração: espaço vertical livre si tuado 
no interior ou no perímetro da edificação, utilizad o somente 
para aerar os compartimentos ou ambientes para ele volta-
dos; 

LIX – rampa: elemento de composição arquitetônica 
cuja função é possibilitar a circulação vertical en tre desníveis, 
através de um plano inclinado;  

LX – reforma: obra que implica em uma ou mais das 
seguintes modificações, com ou sem alteração de uso : área 
edificada, estrutura, compartimentação, volumetria;  

LXI - relação de pendência: comunicação ao interes-
sado, na qual estão relacionadas às falhas em relaç ão à legis-
lação vigente, detectadas por ocasião do exame da s olicita-
ção apresentada; 

LXII – reparo: obra ou serviços destinados à manute n-
ção de um edifício, sem implicar em mudança de uso,  acrés-
cimo ou supressão de área, alteração da estrutura, da com-
partimentação, da volumetria, e dos espaços destina dos a 
circulação, iluminação e ventilação;  

LXIII - restauro ou restauração: recuperação de edi fi-
cação tombada ou preservada, de modo a restituir-lh e as suas 
características anteriores;  

LXIV – sobreloja: pavimento intermediário situado e n-
tre o pavimento térreo e o primeiro andar de uma ed ificação; 

LXV – sótão: espaço utilizável sob a cobertura, com  pé 
direito variável, não sendo considerado pavimento d a edifica-
ção para efeito de número de pavimentos em residênc ias. 

LXVI – subsolo: pavimento situado abaixo do nível n a-
tural do terreno, ou de outra referência de nível d efinida em 
lei; 

LXVII - taxa de construção máxima, mínima ou obriga -
tória: percentual previsto na legislação de uso e o cupação do 
solo que determina a área de construção de edificaç ão; 

LXVIII - taxa de ocupação máxima, mínima ou obriga-
tória: percentual previsto na legislação de uso e o cupação do 
solo que determina a superfície do lote ocupada pel a projeção 
horizontal da edificação ao nível do solo; 

LXIX – toldo: cobertura leve, fixada nas paredes, s em 
apoio de pilares de qualquer natureza, colocada com  o objeti-
vo de proteger as aberturas contra intempéries; 

LXX – varanda: espaço sob cobertura situada no pe-
rímetro de uma edificação, que se comunica com seu interior, 
provido ou não de guarda-corpo; 

LXXI - visto de projeto: ato administrativo que ate sta 
que o exame do projeto arquitetônico de residência unifamili-
ar se limita à verificação dos parâmetros urbanísti cos estabe-
lecidos na legislação de uso e ocupação do solo qua nto ao 
uso, taxa de ocupação, taxa de construção ou coefic iente de 
aproveitamento, afastamentos mínimos obrigatórios, número 
de pavimentos e altura máxima, entre outros, para p osterior 
licenciamento e obtenção do certificado de conclusã o; 

LXXII – vistoria: diligência efetuada pela Prefeitu ra 
Municipal, tendo por fim verificar as condições de regularida-
de de uma construção ou obra. 

CAPÍTULO III 
DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES 

SEÇÃO I 
Do Município 

Art. 5º Cabe ao Município de São Gonçalo, por meio de 
suas unidades orgânicas competentes, aprovar ou vis ar pro-
jetos de arquitetura, licenciar e fiscalizar a exec ução de obras 
e a manutenção de edificações e expedir certificado  de con-
clusão, garantida a observância das disposições des ta Lei 
Complementar, de sua regulamentação, da lei de parc elamen-
to do solo e da legislação de uso e ocupação do sol o, em sua 
circunscrição administrativa. 
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Art. 6º No exercício da vigilância do território de  sua 

circunscrição administrativa tem o responsável pela  fiscaliza-
ção poder de polícia para vistoriar, fiscalizar, no tificar, autuar, 
embargar, interditar e demolir obras de que trata e ste código, 
e apreender materiais, equipamentos, documentos, fe rramen-
tas e quaisquer meios de produção utilizados em con struções 
irregulares, ou que constituam prova material de ir regularida-
de, obedecidos aos trâmites estabelecidos nesta Lei  Com-
plementar. 

SEÇÃO II 
Do Proprietário e do Possuidor 

Art. 7º Para os fins desta Lei Complementar e obser -
vado o interesse público, terá os mesmos direitos e  obriga-
ções de proprietário todo aquele que, mediante cont rato com 
a administração pública, ou por ela formalmente rec onhecido, 
possuir de fato o exercício, pleno ou não, a justo título e de 
boa-fé, de alguns dos poderes inerentes ao domínio ou pro-
priedade. 

Art. 8º O proprietário ou o possuidor é responsável  pe-
la manutenção das condições de estabilidade, segura nça e 
salubridade do imóvel, bem como pela observância da s pres-
crições deste Código e legislação correlata, sendo assegura-
da a disponibilização de todas as informações cadas tradas na 
Prefeitura Municipal de São Gonçalo relativa à prop riedade.  

Parágrafo Único. Quando houver necessidade de a-
presentação do título de propriedade, ou prova da c ondição 
de possuidor, o proprietário ou, o possuidor, respe ctivamen-
te, responderão civil e criminalmente pela sua vera cidade, 
não implicando sua aceitação por parte da Prefeitur a Munici-
pal em reconhecimento do direito de propriedade; 

Art. 9º São deveres do proprietário, do possuidor d o 
imóvel ou, em relação às partes comuns,  do síndico : 

I - providenciar para que as obras só ocorram sob a  
responsabilidade de profissional habilitado e depoi s de licen-
ciadas pela Prefeitura Municipal, respeitadas as de termina-
ções desta Lei Complementar;  

II - responder, na falta de responsável técnico, po r to-
das as conseqüências, diretas ou indiretas, advinda s das 
modificações efetuadas nas edificações que constitu am pa-
trimônio histórico sócio-cultural e no meio ambient e natural 
na zona de influência da obra, em especial, cortes,  aterros, 
rebaixamento do lençol freático, erosão, etc. 

III - oferecer apoio aos atos necessários às vistor ias e 
fiscalização das obras e apresentar documentação de  ordem 
técnica referente ao projeto, sempre que solicitado ; 

IV - manter o imóvel em conformidade com a legisla-
ção municipal, devendo promover consulta prévia a p rofis-
sional legalmente habilitado, para qualquer alteraç ão constru-
tiva na edificação, inclusive tomar as providências  no sentido 
de manter os projetos da edificação atualizados e a provados; 

V - utilizar a edificação conforme Manual de Uso e Ma-
nutenção e projetos fornecidos pelo executante e re sponsável 
técnico pelo projeto e obra; 

VI - manter permanentemente em bom estado de con-
servação as áreas de uso comum das edificações e as  áreas 
públicas sob sua responsabilidade, tais como passei o, arbo-
rização, posteamento e demais equipamentos urbanos;  

VII - promover a manutenção preventiva da edificaçã o 
e de seus equipamentos. 

VIII - responsabilizar-se pela conservação do imóve l. 
Art. 10º É dever do proprietário, usuário ou síndic o 

comunicar à coordenação do Sistema de Defesa Civil e à Pre-
feitura Municipal as ocorrências que apresentem sit uação de 
risco iminente, que comprometam a segurança e a saú de dos 
usuários e de terceiros ou impliquem dano ao patrim ônio 
público ou particular, bem como adotar providências  para 
saná-las. 

Art. 11. Ficam excluídos da responsabilidade do pro -
prietário, usuário ou síndico os danos provocados p or tercei-
ros e as ocorrências resultantes de falha técnica d o profis-
sional habilitado por ocasião da execução da obra, dentro do 
prazo de vigência legal de sua responsabilidade téc nica. 

SEÇÃO III 
Do Profissional 

Art. 12. São considerados legalmente habilitados pa ra 
projetar, construir, calcular, orientar e responsab ilizar-se tec-
nicamente por edificações, os profissionais que sat isfaçam as 

exigências da legislação atinente ao exercício das profissões 
de engenheiro e de arquiteto. 

Art. 13. É obrigatória a assistência de profissiona l ha-
bilitado na elaboração dos projetos, na execução e na implan-
tação de obras, sempre que assim o exigir a legisla ção federal 
relativa ao exercício profissional. 

Art. 14. O responsável técnico pela obra responde p or 
sua fiel execução, de acordo com o projeto de arqui tetura 
aprovado ou visado. 

Art. 15. Fica o responsável técnico da obra, obriga do a 
nela manter cópia do alvará de construção ou licenç a e do 
projeto de arquitetura aprovado ou visado, em local  de fácil 
acesso, para fiscalização. 

Art. 16. São deveres do responsável técnico da obra : 
a) comunicar ao órgão de coordenação do Sistema de 

Defesa Civil da Prefeitura Municipal as ocorrências  que com-
prometam a segurança dos operários e de terceiros, a estabi-
lidade da edificação, a correta execução de compone ntes 
construtivos e as que apresentem situação de risco iminente 
ou impliquem dano ao patrimônio público e particula r; 

b) comunicar à Prefeitura Municipal qualquer parali sa-
ção da obra que ultrapasse trinta dias; 

c) adotar medidas de segurança para resguardar a in -
tegridade das redes de infra-estrutura urbana e das  proprie-
dades públicas e privadas; 

d) zelar, no âmbito de suas atribuições, pela obser -
vância das disposições desta Lei Complementar e da legisla-
ção de uso e ocupação do solo, bem como da lei de p arcela-
mento do solo. 

Parágrafo único. A comunicação ao órgão de coorde-
nação do Sistema de Defesa Civil do Município de Sã o Gonça-
lo não exime o responsável técnico da obra de adota r provi-
dências para sanar as ocorrências definidas neste a rtigo. 

Art. 17. Fica facultada a substituição ou a transfe rên-
cia da responsabilidade técnica da obra, mediante a  apresen-
tação da anotação de responsabilidade técnica - ART  - do 
novo profissional, registrada no Conselho Regional de Enge-
nharia, Arquitetura e Agronomia do Estado do Rio de  Janeiro 
– CREA/RJ. 

Parágrafo único. As etapas da obra executadas, con-
signadas em diário de obra ou em relatório correspo ndente, 
permanecem sob a responsabilidade do profissional a nterior, 
cabendo ao substituto a responsabilidade pelas dema is eta-
pas a executar. 

Art. 18. São de responsabilidade dos profissionais en-
volvidos com a obra as informações técnicas forneci das à 
Prefeitura Municipal. 

CAPÍTULO IV 
DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

SEÇÃO I 
Das Disposições Gerais 

Art. 19. Todas as obras de construção, reconstrução , 
ampliação, reforma, trasladação e demolição de qual quer 
edificação, ou alteração de uso, e ainda as obras d e movimen-
to de terra, como cortes, escavações e aterros, dev erão ser 
precedidas dos seguintes atos administrativos: 

I - aprovação de projeto;  
II - licenciamento da obra. 
§1º A aprovação e licenciamento de que tratam os in -

cisos I e II poderão ser requeridos simultaneamente , devendo, 
neste caso, os projetos estarem de acordo com todas  as exi-
gências deste código. 

§2º Incluem-se neste artigo todas as obras do Poder  
Público de todas as esferas de governo, tendo o seu  exame 
preferência sobre quaisquer pedidos.  

Art. 20. São objeto de visto apenas os projetos de ar-
quitetura de habitações unifamiliares, habitações c oletivas, 
edifícios comerciais, industriais e de uso misto; 

Parágrafo único. Será firmado pelo proprietário e p elo 
autor do projeto, em modelo padrão fornecido pela P refeitura 
Municipal, declaração conjunta que assegure que as disposi-
ções referentes a dimensões, iluminação, ventilação , confor-
to, segurança e salubridade são de responsabilidade  do autor 
do projeto e de conhecimento do proprietário. 

Art. 21. O requerimento do interessado à Prefeitura 
Municipal fornecerá, através de consulta de viabili dade, in-
formações sobre o zoneamento e os indicadores urban ísticos 
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básicos vigentes relativos ao imóvel onde pretendem  constru-
ir. 

Art. 22. A verificação do alinhamento e, quando for  o 
caso, de cota de soleira será solicitada pelo inter essado à 
Prefeitura Municipal, após a conclusão da marcação da obra. 

Parágrafo único. Realizada a verificação, fica facu ltado 
ao interessado requerer a certidão de alinhamento e  de cota 
de soleira. 

Art. 23. Procedimentos administrativos especiais e 
prazos diferenciados podem ser disciplinados pelo C hefe do 
Poder Executivo nos seguintes casos: 

I - habitações de interesse social e regularização de 
assentamentos informais; 

II - projetos, serviços ou obras declarados de inte res-
se público. 

Art. 24. O projeto de arquitetura aprovado ou visad o, o 
licenciamento e os certificados de conclusão podem ser, a 
qualquer tempo, mediante ato da autoridade conceden te: 

I - revogados, atendendo o relevante interesse públ i-
co, com base na legislação vigente, ouvidos os órgã os técni-
cos competentes; 

II - cassados, em caso de desvirtuamento da finalid ade 
do documento concedido; 

III - anulados, em caso de comprovação de ilegalida de 
ou irregularidade na documentação apresentada ou ex pedida. 

SEÇÃO II 
Dos Prazos para Despachos e Retirada de Documentos 

Art. 25 A Prefeitura Municipal terá um prazo de qua -
renta e cinco para atender as solicitações e requer imentos 
encaminhados conforme dispõe esta Lei Complementar,  des-
de que não dependam de órgãos de outras esferas adm inis-
trativas. 

§1º A Prefeitura Municipal comunicará ao interessad o 
sobre a tramitação de solicitações e requerimentos encami-
nhados para consulta aos demais órgãos da administr ação 
pública. 

§2º A contagem do prazo indicado neste artigo será 
reiniciada a partir da data do retorno da solicitaç ão ou reque-
rimento à Prefeitura Municipal. 

Art. 26. As solicitações constantes do mesmo formul á-
rio de requerimento obedecerão aos prazos definidos  nesta 
Lei Complementar. 

Parágrafo Único. Os prazos a que se refere este art igo 
serão contados de forma subseqüente. 

Art. 27. Os processos arquivados ou em tramitação n a 
Prefeitura Municipal podem ser consultados ou copia dos pelo 
interessado, através de requerimento. 

Art. 28. As plantas do processo substituídas devido  a 
incorreções e aquelas que são objeto de pré-análise  serão 
devolvidas ao interessado. 

Art. 29. Os documentos e plantas do processo que 
não forem alterados em seus dados poderão ser utili zados 
para novas solicitações e requerimentos. 

Art. 30. Para o atendimento das solicitações abaixo  re-
lacionadas serão observados, pela Prefeitura Munici pal, os 
prazos a seguir: 

I - pré-análise de projeto de arquitetura - oito di as; 
II - visto de projeto de arquitetura - seis dias; 
III - aprovação de projeto de arquitetura - oito di as; 
IV - demarcação do lote, quando executada pela Pre-

feitura Municipal - cinco dias; 
V - Alvará de Construção, após a demarcação do lote  - 

três dias; 
VI - vistoria do imóvel para expedição da Carta de Ha-

bite-se após a verificação dos parâmetros pertinent es pelo 
serviço de topografia - cinco dias; 

VII - Carta de Habite-se após a vistoria do imóvel - cin-
co dias. 

§ 1º Os prazos de que trata este artigo serão aplic ados 
quando não houver exigências. 

§ 2º Quando houver exigências, a contagem do prazo 
será reiniciada a partir da data do seu cumprimento . 

Art. 31. A relação de pendências será atendida no p ra-
zo máximo de trinta dias contados a partir da ciênc ia do inte-
ressado, sob pena de arquivamento. 

Parágrafo Único. O arquivamento a que se refere est e 
artigo será pelo período máximo de noventa dias, fi ndo o 

qual, a solicitação que deu origem ao comunicado de  exigên-
cia perderá a validade e o processo será encerrado.  

Art. 32. Os recursos apresentados pelo interessado,  
referentes a pedido de reativação de processo e out ros, serão 
examinados pela Prefeitura Municipal. 

SEÇÃO III 
Da Aprovação ou Visto de Projeto 

Art. 33. O projeto de arquitetura referente à obra inicial 
ou modificação em áreas urbanas ou rurais, públicas  ou pri-
vadas, será submetido a exame na Prefeitura Municip al para 
visto ou aprovação. 

Art. 34. São dispensadas de apresentação de projeto  e 
de licenciamento as seguintes obras localizadas den tro dos 
limites do lote: 

I - muro, exceto de arrimo; 
II - guarita; 
III - abrigo para animais domésticos com área máxim a 

de construção de seis metros quadrados; 
IV - instalação comercial constituída exclusivament e 

de equipamentos e decoração de interiores, desde qu e não 
tenham alteração de fachada ou da área edificada; 

V - canteiro de obras que não ocupe área pública; 
VI - obra de urbanização no interior de lotes, resp eita-

dos parâmetros de uso e ocupação do solo; 
VII - pintura e revestimentos internos e externos, até 

dois pavimentos; 
VIII - substituição de elementos decorativos e esqu a-

drias; 
IX - grades de proteção em desníveis; 
X - substituição de telhas e elementos de suporte d e 

cobertura; 
XI - reparos e substituição em instalações prediais . 
§1º As obras referidas nos incisos VIII, IX, X e XI  são 

aquelas que: 
I - não alterem ou requeiram estrutura de concreto ar-

mado, de metal ou de madeira, treliças ou vigas; 
II - não estejam localizadas em fachadas situadas e m 

limites de lotes e projeções; 
III - não acarretem acréscimo de área construída; 
IV - não prejudiquem a aeração e a iluminação e ou-

tros requisitos técnicos; 
V – não envolvam elevadores e equipamentos mecâni-

cos de transporte. 
§2º A dispensa de apresentação de projeto e de lice n-

ciamento não desobriga do cumprimento da legislação  apli-
cável e das normas técnicas brasileiras. 

SUBSEÇÃO I 
Da Pré-Análise 

Art. 35. É facultada ao interessado a apresentação de 
projeto de arquitetura para exame em formato de “pr é-
análise”, com 02 (dois) jogos de cópias do projeto de arquite-
tura ou estudo preliminar, dispensada a apresentaçã o da Ano-
tação de Responsabilidade Técnica - ART de autoria de proje-
to. 

Parágrafo único. Do projeto de arquitetura ou do es tu-
do preliminar de que trata este artigo constarão el ementos 
suficientes para a análise técnica, o nome e assina tura do 
autor do projeto. 

SUBSEÇÃO II 
Da Aprovação de Projetos 

Art. 36. O projeto de arquitetura referente a obra inicial 
ou modificação em área urbana, pública ou privada, será 
submetido a exame na Prefeitura Municipal para vist o ou a-
provação. 

§1º O projeto de arquitetura, visado ou aprovado, t em 
validade por quatro anos, contados a partir da data  do visto 
ou da aprovação. 

§2º A solicitação de aprovação ou de visto de proje to 
pode ser requerida concomitantemente à do alvará de  cons-
trução. 

Art. 37. A solicitação para aprovação ou visto do p ro-
jeto de arquitetura de obra inicial, de demolição, de modifica-
ção e de substituição de projeto em zonas urbanas d efinidas 
na legislação de uso e ocupação do solo dar-se-á me diante a 
apresentação dos documentos definidos nesta Lei Comple-
mentar. 

Art. 38. Os projetos deverão conter: 
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I - plantas cotadas dos pavimentos a construir, re-

construir, modificar ou acrescer, indicando: a fina lidade de 
cada compartimento, suas dimensões e áreas; as dime nsões 
de portas e janelas; os traços de cortes longitudin ais e trans-
versais; espessuras de paredes e dimensões externas  totais 
da obra; 

II - as penas de canetas e pranchas devem ser usada s 
de acordo com as normas da ABNT; 

III - elevação das fachadas para logradouros; 
IV - cortes transversais e longitudinais, devidamen te 

cotados, em que constem principalmente: altura dos compar-
timentos; níveis dos pavimentos; alturas das janela s e peito-
ris; a cota de soleira e demais elementos important es da obra; 

V - planta de situação indicando: 
a) posição do lote em relação à quadra; 
b) a numeração do lote a ser construído e dos lotes  vi-

zinhos; 
c) a nomenclatura das vias lindeiras à quadra; 
d) quadro de áreas. 
VI - planta de locação, indicando: 
a) dimensões das divisas do lote; 
b) posição da obra em relação ao terreno; 
c) indicação de afastamentos da edificação em relaç ão 

às divisas e outras edificações porventura existent es; 
d) as cotas de nível da soleira e da edificação; 
e) numeração do lote a ser construído e dos vizinho s, 

se houver; 
f) indicação do coeficiente de aproveitamento; 
g) nome do logradouro, se houver; 
h) orientação magnética ou geográfica; 
i) portão de entrada, muro, calçada e entrada de ga ra-

gem;  
j) coeficiente de aproveitamento; 
l) cobertura indicando os caimentos dos telhados. 
Art. 39. As escalas dos desenhos das plantas de que  

trata o artigo anterior, em relação às dimensões na turais de-
verão ser: 

I – plantas de pavimento, cortes e elevação de fach a-
das: escalas de 1/50 ou 1/75; 

II – planta de situação: escalas 1/500, 1/750 ou 1/ 1000; 
III – planta de locação e cobertura: escala 1/200; 
IV – detalhes: escala 1/20. 
Parágrafo único. A utilização da escala não dispens a a 

indicação das cotas que exprimem as dimensões dos c om-
partimentos dos vãos, das alturas, prevalecendo est es, quan-
do em desacordo com as medidas tomadas em escala do 
desenho. 

Art. 40. As construções cuja estrutura seja em conc re-
to armado, metálicas ou ambas, não necessitarão ter  seus 
cálculos estruturais aprovados pela Prefeitura Muni cipal, 
porém deverão ser obrigatoriamente assistidos por p rofissio-
nais legalmente habilitados, sob pena de embargo e multa. 

Art. 41. Todas as folhas dos projetos deverão ser a s-
sinadas pelo autor, pelo responsável técnico e pelo  proprietá-
rio. 

Art. 42. Os projetos deverão ser apresentados em fo -
lhas de papel A4, A3, A2, A1 ou A0. 

Art. 43. Os projetos que não atenderem os requisito s 
mínimos exigidos no presente código serão arquivado s, ou 
devolvidos ao interessado, mediante requerimento, a pós noti-
ficação. 

Art. 44. A Prefeitura Municipal indeferirá o projet o de 
arquitetura quando o partido arquitetônico for inco mpatível 
com o disposto na legislação de uso e ocupação do s olo. 

Art. 45. Fica facultado ao interessado requerer a a u-
tenticação do projeto de arquitetura aprovado ou vi sado, em 
número de cópias que se fizerem necessárias, desde que as 
mesmas sejam idênticas às cópias arquivadas e não p ossuam 
rasuras ou emendas. 

Art. 46. Expirado o prazo de validade da aprovação ou 
visto do projeto de arquitetura, este poderá ser re validado 
desde que a legislação específica não tenha sido al terada. 

SUBSEÇÃO III 
Do Cálculo de Áreas dos Projetos 

Art. 47. Cabe ao interessado indicar as áreas dos p ro-
jetos arquitetônicos submetidos à aprovação ou vist o, de 
acordo com os seguintes critérios: 

I - a área total de construção será indicada no pro jeto 
arquitetônico e conterá apenas duas casas decimais,  sem 
arredondamento ou aproximação; 

II - a área construída de cada pavimento será calcu la-
da considerada a superfície coberta limitada pelo p erímetro 
externo da edificação e excluídos: 

a) os poços de elevadores; 
b) os prismas de aeração e iluminação ou só de aera -

ção; 
c) os poços técnicos; 
d) os beirais de cobertura, com largura máxima de u m 

metro e cinqüenta centímetros; 
III - a área de pavimento em pilotis situado em lot e se-

rá igual à área do pavimento imediatamente superior ; 
IV - as áreas fora dos limites de lotes, decorrente s de 

concessão de direito real de uso, serão discriminad as em 
parcelas específicas. 

Parágrafo Único. A área dos poços de elevadores ser á 
considerada, para efeito de cálculo de área de proj eto arquite-
tônico, em apenas um dos pavimentos da edificação. 

Art. 48. Para fins de cálculo de taxa máxima de con s-
trução ou de coeficiente de aproveitamento permitid os para a 
edificação em legislação específica, serão desconsi derados 
as seguintes obras e elementos construtivos: 

I - escadas, quando exclusivamente de emergência; 
II - garagens em subsolos ou em outros pavimentos, 

exceto em edifícios-garagem; 
III - varandas decorrentes de concessão de direito real 

de uso;  
IV - galerias; 
V - marquises de construção obrigatória; 
VI - marquises de construção não obrigatória, exclu si-

vamente quando em balanço; 
VII - guaritas; 
VIII - compartimentos destinados a abrigar centrais  de 

ar condicionado, subestações, grupos geradores, bom bas, 
casas de máquinas e demais instalações técnicas da edifica-
ção que façam parte da área comum; 

IX - piscinas descobertas; 
X - quadras de esportes descobertas; 
XI - áreas de serviço descobertas; 
XII - caixas d’água elevadas ou enterradas, exceto cas-

telos d’água; 
XIII - molduras, elementos decorativos e jardineira s, 

com avanço máximo de quarenta centímetros além dos limi-
tes das fachadas; 

XIV - brises, com largura máxima correspondente a 
um metro, desde que projetados exclusivamente para prote-
ção solar; 

XV - subsolos destinados a depósito. 
SEÇÃO IV 

Do Licenciamento 
Art. 49. As obras de que trata esta Lei Complementa r, 

em áreas urbanas ou rurais, públicas ou privadas, s ó podem 
ser iniciadas após a obtenção de licenciamento na r espectiva 
Prefeitura Municipal. 

§1º Obras iniciais, obras de modificação com acrésc i-
mo ou decréscimo de área e obras de modificação sem  a-
créscimo de área, com alteração estrutural, são lic enciadas 
mediante a expedição do alvará de construção. 

§2º Obras de modificação sem acréscimo de área e 
sem alteração estrutural são licenciadas automatica mente, 
por ocasião do visto ou da aprovação do projeto de modifica-
ção, dispensada a expedição de novo alvará de const rução. 

§3º Edificações temporárias, demolições, obras e ca n-
teiros de obras que ocupem área pública são objeto de licen-
ça. 

Art. 50. O alvará de construção tem validade de qua tro 
anos, contados a partir da data de sua expedição, p odendo 
ser renovado por igual período. 

Parágrafo Único. O alvará de construção tem validad e 
imprescritível após a conclusão das fundações neces sárias à 
edificação licenciada. 

Art. 51, compostos de duas ou mais edificações no 
mesmo lote, desde que distintas, de funcionamento i ndepen-
dente e que estejam em condições de serem utilizada s isola-
damente. 
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Art. 52. O pedido de licenciamento será feito em re -

querimento firmado pelo proprietário ou interessado , indican-
do sua qualificação e endereço, sendo que, quando f eito por 
procurador, deverá ser juntado o competente instrum ento de 
mandato. 

Parágrafo Único. No requerimento serão especifica-
damente discriminados: 

I - nome e endereço dos escritórios dos profissiona is 
que assinam os projetos, quando for obrigatória sua  apresen-
tação, 

II - endereço, espécie e prazo da obra, 
III - dados essenciais do título de propriedade. 

SEÇÃO V 
Do Certificado de Conclusão 

Art. 53. Toda edificação, qualquer que seja sua des ti-
nação, depois de concluída, obterá o respectivo cer tificado de 
conclusão na Prefeitura Municipal, documento indisp ensável 
à utilização regular do imóvel, nos termos desta Le i Comple-
mentar.  

Parágrafo Único. Considera-se concluída a obra que 
estiver executada de acordo com o projeto de arquit etura 
aprovado ou visado, devidamente numerada e após ter em 
sido retirados o canteiro de obras e os entulhos, r ecuperada a 
área circundante e desocupada a área utilizada pelo  canteiro 
de obras. 

Art. 54. O certificado de conclusão pode ser na for ma 
de: 

I - carta de habite-se, expedida para obras objeto de 
alvará de construção; 

II - atestado de conclusão, expedido para os demais  
casos. 

Art. 55. A Carta de Habite-se em separado é concedi da 
para cada uma das edificações de um conjunto arquit etônico, 
desde que constituam unidades autônomas, de funcion amen-
to independente e estejam em condições de serem uti lizadas 
separadamente. 

Parágrafo único – A Carta de Habite-se só será expe -
dida quando: 

I –    for integralmente observado o projeto ou peç as 
gráficas aprovadas; 

II –  estiver adequadamente pavimentado todo o pas-
seio adjacente ao terreno edificado, se já houver m eios-fios 
assentados; 

III –  estiver concluída a ligação do sistema de es goto 
sanitário à rede do logradouro ou, na falta desta, à adequada 
fossa séptica e ao sumidouro; 

IV –  estiver assegurado o correto escoamento das 
águas pluviais do terreno edificado; 

V –   for apresentado certificado de perfeito funci ona-
mento dos elevadores, quando for o caso, expedido p ela em-
presa montadora do equipamento. 

Art. 56. Os certificados de conclusão serão expedid os 
após a apresentação da documentação pertinente, da vistoria 
do imóvel e da verificação de inexistência de exigê ncias. 

Art. 57. Poderão ser aceitas, desde que observada a  
legislação vigente à época do licenciamento inicial  da obra, 
pequenas alterações que não descaracterizem o proje to apro-
vado nem impliquem em divergência superior a 5% (ci nco por 
cento) da área construída constantes do projeto apr ovado 
desde que não haja prejuízo dos recuos mínimos lega is obri-
gatórios, e pagas as taxas devidas pela área excede nte, sem 
necessidade de substituição do projeto. 

Art. 58. Não será expedido Habite-se parcial para a s 
partes de obras licenciadas quando: 

I   - não estiverem concluídas todas as fachadas da  e-
dificação; 

II  - o acesso à parte concluída não estiver em per feita 
condição de uso; 

III – for indispensável a utilização da parte concl uída 
para acesso ao restante das obras, ainda em constru ção ou 
por construir. 

Art. 59. Constatada na análise a inobservância de 
qualquer dispositivo desta Lei e da Legislação de O rdena-
mento do Uso e Ocupação do Solo, será imediatamente  inva-
lidado o Alvará, sem direito à restituição da taxa de licença, 
independentemente da aplicação das penalidades prev istas 
nesta Lei. 

Art. 60.Deverá ser requerido novo Alvará quando: 

I   - estiver prescrito o anterior; 
II  - ocorrer substituição de projeto; 
III – ocorrerem modificações de projeto com vistas à 

alteração da atividade originalmente especificada. 
Parágrafo Único – Qualquer pedido de modificação de  

projeto deverá ter a anuência do responsável técnic o, autor 
do projeto de arquitetura. 

Art. 61. As ligações provisórias de água e luz para  as 
obras só poderão ser efetuadas pelas Concessionária s des-
ses serviços à vista do Alvará de Construção expedi do pela 
Prefeitura. 

Art. 62. A execução de toda e qualquer obra em edif i-
cação tombada ou sobre terreno situado em área prot egida 
por legislação específica só poderá ser licenciada após anu-
ência do Órgão Fiscalizador, observadas as disposiç ões da 
legislação pertinente. 

SUBSEÇÃO I 
Da Prescrição do Alvará 

Art. 63. O Alvará prescreverá, independentemente de  
notificação ao interessado, quando se completarem 1 8 (dezoi-
to) meses de sua expedição, sem que as obras sejam inicia-
das, ou decorridos 2 (dois) anos, sem que as obras estejam 
concluídas. 

§ 1º – Para efeito do disposto neste artigo, o iníc io da 
obra caracteriza-se pela conclusão das fundações, d efinidas 
no projeto estrutural específico. 

§ 2º – Tratando-se de um conjunto de edificações, 
considera-se iniciada a obra quando concluídas as f undações 
de um dos blocos. 

§ 3º – Cabe renovação do Alvará de Construção para 
obra iniciada e não concluída nos prazos referidos “in caput” 
deste artigo, devendo o requerente pagar as taxas d e licença 
relativas às partes da obra ainda por concluir. 

TÍTULO II 
DAS EDIFICAÇÕES 

CAPÍTULO I 
PREPARAÇÃO E EXECUÇÃO DE OBRAS 

Art. 64. A execução de obras, incluindo os serviços  
preparatórios e complementares, suas instalações e equipa-
mentos, será procedida de forma a obedecer ao proje to apro-
vado, à boa técnica, às normas técnicas e ao direit o de vizi-
nhança, a fim de garantir a segurança dos trabalhad ores, da 
comunidade, das propriedades vizinhas e dos logrado uros 
públicos, observados em especial a legislação traba lhista 
pertinente. 

§1º Durante a execução das obras será obrigatória a  
manutenção do passeio desobstruído e em perfeitas c ondi-
ções, sendo vedada sua utilização, ainda que tempor ária, 
como canteiro de obras ou para carga e descarga de materi-
ais de construção, salvo no interior dos tapumes qu e avança-
rem sobre  o logradouro.  

§2º Nenhum elemento do canteiro de obras poderá 
prejudicar a arborização da rua, a iluminação públi ca, a visibi-
lidade de placas, avisos ou sinais de trânsito e ou tras instala-
ções de interesse público.  

§3º Nas obras situadas nas proximidades de hospitai s, 
escolas, asilos e estabelecimentos similares e nas vizinhan-
ças de edificações residenciais é proibido executar , antes das 
7 (sete) horas e depois das 19 (dezenove) horas, qu alquer 
trabalho ou serviço que produza ruído.  

CAPÍTULO II 
Do Preparo do Terreno e Movimentação de Terra 
Art. 65. Qualquer movimento de terra deverá ser exe -

cutado com o devido controle tecnológico, a fim de assegurar 
sua estabilidade, prevenir erosões e garantir a seg urança dos 
imóveis e logradouros limítrofes, bem como não impe dir ou 
alterar o curso natural de escoamento de águas pluv iais e 
fluviais ou não modificar a condição natural de dun as, praias, 
manguezais, costões, lagoas e todas as demais áreas  de pre-
servação permanente.  

§1º Os aterros e muros de arrimo que apresentarem 
junto às divisas, altura total ou superior a 7,20m (sete metros 
e vinte centímetros), medidos a partir do perfil or iginal do 
terreno, ficarão condicionados, a partir desta altu ra, a afasta-
mento mínimo de 3,00m (três metros), no trecho em q ue ocor-
rer tal situação.  
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§2º Nos afastamentos obrigatórios para logradouros 

públicos os aterros e muros obedecerão às limitaçõe s conti-
das nas leis de zoneamento, uso e ocupação do solo vigente. 

§3º A execução de escavações, cortes ou aterros com  
mais de 3,00m (três metros) de altura ou profundida de, em 
relação ao perfil natural do terreno, deverá obriga toriamente 
ser precedida de estudo de viabilidade técnica, com  vistas à 
verificação das condições de segurança e de preserv ação 
ambiental e paisagística.  

§4º Serão obrigatórios muros de arrimo sempre que 
os cortes ou aterros ocorrerem junto às divisas do terreno ou 
no alinhamento.  

Art. 66. O proprietário ou o responsável técnico de verá 
adotar as medidas necessárias para garantir a segur ança dos 
operários, da comunidade e das propriedades vizinha s, e 
ainda obedecer ao seguinte: 

I – os logradouros públicos devem ser mantidos em 
perfeito estado de limpeza e conservação; 

II – evitar a obstrução de logradouros públicos ou in-
cômodo para a vizinhança, pela queda de detritos, p rodução 
de poeira e ruído excessivos. 

SEÇÃO I 
Dos Canteiros de Obras, Tapumes e Andaimes 

SUBSEÇÃO I 
Dos Canteiros de Obras e Tapumes 

Art. 67. Nenhuma construção, reforma ou demolição 
poderá ser realizada no alinhamento dos logradouros  públi-
cos, ou com afastamento inferior a 4,00m (quatro me tros), 
sem que haja, em toda a sua frente, bem como em tod a a sua 
altura, um tapume acompanhando o andamento da obra.  

Parágrafo Único. Quando se tratar de obras de cons-
trução, reparo ou demolição de muros com até 3,00m (três 
metros) de altura, será dispensada a exigência de t apume.  

Art. 68. Os tapumes deverão atender ainda às seguin -
tes normas: 

I - no passeio público deverão deixar pelo menos 
2,00m (dois metros) de largura livre; 

II - não poderão ter altura inferior a 2,00m (dois me-
tros);  

III - deverão possuir perfeitas condições de segura nça, 
vedação e acabamento;  

IV - não poderão prejudicar a arborização, a ilumin a-
ção pública, a visibilidade das placas de nomenclat ura, sinali-
zação ou numeração e outros equipamentos de interes se 
público;  

V - deverão garantir a visibilidade dos veículos, q uan-
do construídos em esquinas de logradouros;  

VI - deverão observar as distâncias mínimas à rede de 
energia elétrica, de acordo com as normas da ABNT e  especi-
ficações da concessionária local.  

Art. 69. Quando o tapume for executado em forma de 
galeria, para circulação e proteção dos pedestres, será permi-
tida a existência de compartimentos superpostos, co mo com-
plemento da instalação do canteiro da obra, respeit ada sem-
pre, no nível do passeio, a norma contida no art. 6 7 e desde 
que os compartimentos e pontaletes de sustentação d a gale-
ria distem, no mínimo, 0,50m (cinqüenta centímetros ) do 
meio-fio. 

Parágrafo Único. A galeria de que trata este artigo  só 
será permitida desde que fique assegurada no passei o pas-
sagem livre uniforme com largura mínima de 0,90m (n oventa 
centímetros) e pé-direito mínimo de 2,50m (dois met ros e 
cinqüenta centímetros).  

Art. 70. Quando a largura livre do passeio resultar  in-
ferior a 2,0m (dois metros) e se tratar de obra em logradouro 
sujeito a intenso tráfego de veículos, deverá ser s olicitada 
autorização para, em caráter excepcional, e a crité rio do ór-
gão municipal competente, desviar-se o trânsito de pedestres 
para parte protegida do leito carroçável.   

Art. 71. Nas construções com afastamento de 4,00m 
(quatro metros) ou mais, será obrigatória a constru ção de 
tapume com 2,00m (dois metros) de altura mínima, no  alinha-
mento, não podendo ocupar o passeio. 

Art. 72. Concluídos os serviços no afastamento fron tal 
ou, paralisados a obra por período superior a 30 (t rinta) dias, 
o tapume deverá ser obrigatoriamente recuado para o  alinha-
mento do lote.  

Art. 73. Os profissionais responsáveis pelo projeto  e 
pela execução da obra, deverão colocar em lugar apr opriado 
uma placa com a indicação de seus nomes, títulos e número 
de registro no CREA, nas dimensões exigidas pelas n ormas 
legais. 

Parágrafo Único. Esta placa está isenta de qualquer  
tributação. 

SUBSEÇÃO II 
Dos Andaimes 

Art. 74. Nas obras ou serviços que se desenvolverem  
a mais de 6,00m (seis metros) de altura será obriga tória à 
execução de andaimes, obedecidas, ainda, as seguint es nor-
mas: 

I - terão de garantir perfeitas condições de segura nça 
de trabalho para os operários, de acordo com a legi slação 
federal que trata sobre o assunto; 

II - deverão ser convenientemente fechados em todas  
as suas faces livres para impedir a queda de materi ais;  

III - deverão observar altura livre mínima de 2,50m  
(dois metros e cinqüenta centímetros) em relação do  nível do 
logradouro fronteiro ao imóvel;  

IV - deverão ocupar área projetada sobre o logradou ro 
público com largura máxima de 2,00m (dois metros);  

V - deverá manter, nas partes mais salientes, afast a-
mento mínimo de 0,50m (cinqüenta centímetros) do me io-fio;  

VI - não poderão prejudicar a arborização, a ilumin a-
ção pública, a visibilidade das placas de nomenclat ura, sinali-
zação ou numeração e outros equipamentos de interes se 
público;  

VII - deverão observar as distâncias mínimas à rede  de 
energia elétrica, de acordo com as normas da ABNT e  especi-
ficações da concessionária local;  

VIII - deverão ser removidos quando concluídos os 
serviços ou paralisada a obra por período superior a 30 (trin-
ta) dias.  

Art. 75. Quando apoiados no logradouro público, alé m 
das normas estabelecidas no artigo anterior, os and aimes 
deverão assegurar passagem livre uniforme com largu ra mí-
nima de 2,0m (dois metros). 

SUBSEÇÃO III 
Dos Elementos Construtivos 

Art. 76. Além do atendimento às disposições deste 
Código e aos padrões de desempenho mínimos recomend á-
veis, os componentes das edificações deverão atende r às 
especificações constantes das Normas Brasileiras Té cnicas 
pertinentes. 

Art. 77. O conveniente dimensionamento, especifica-
ção e emprego de materiais, elementos construtivos e insta-
lações deverão assegurar estabilidade, segurança e salubri-
dade às obras, edificações e equipamentos, garantid o de-
sempenho, no mínimo similar, aos padrões estabeleci dos 
neste Código. 

Parágrafo único - O desempenho obtido pelo emprego 
de componentes, em especial aquele com uso ainda nã o con-
sagrado, bem como utilizações diversas das habituai s daque-
les conhecidos, será da inteira responsabilidade do  profissio-
nal que os tenha especificado ou adotado. 

Art. 78. A edificação deverá proporcionar os princí pios 
básicos de conforto, higiene e salubridade. 

§1º Os compartimentos que necessitarem cuidados 
higiênicos e sanitários especiais deverão ser dotad os de re-
vestimentos adequados à impermeabilidade e resistên cia à 
freqüente limpeza. 

§2º Os compartimentos destinados a abrigar serviços  
de lavagem, lubrificação e pintura serão executados  de forma 
a impedir a dispersão do material em suspensão util izado no 
serviço. 

§3º Os componentes da edificação, bem como instala-
ções e equipamentos, deverão dispor de condições qu e im-
peçam o acesso e alojamento de animais transmissore s de 
moléstias. 

Art. 79. As fundações deverão ficar situadas inteir a-
mente dentro dos limites do lote, levando-se em con sideração 
os seus efeitos em relação às edificações vizinhas,  logradou-
ros públicos e instalações de serviços públicos. 

Art. 80. O desempenho dos elementos estruturais de-
verá garantir, além da estabilidade da edificação, adequada 
resistência ao fogo. 
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Art. 81. As paredes deverão apresentar índices ade-

quados de resistência ao fogo, isolamento térmico, isolamen-
to e condicionamento acústico, estabilidade e imper meabili-
dade. 

§1º Deverá ser impermeabilizada qualquer parede que  
estiver em contato direto com o solo. 

§2º Os andares acima do solo que não forem vedados 
deverão dispor de proteção contra quedas com altura  mínima 
de 1,10m (um metro e dez centímetros) e resistente a impac-
tos e pressão conforme normas da ABNT. 

Art. 82. A cobertura da edificação deverá proporcio nar 
isolamento térmico, isolamento e condicionamento ac ústico, 
estabilidade e impermeabilidade. 

Parágrafo único. Quando se tratar de edificação agr u-
pada horizontalmente, a estrutura de cobertura de c ada uni-
dade autônoma será independente, devendo a parede d ivisó-
ria entre as unidades chegar até a face inferior da  telha. 

Art. 83. Os pavimentos que separam os andares de 
uma edificação, inclusive os mezaninos, deverão apr esentar 
índices adequados de resistência a fogo, isolamento  térmico, 
isolamento e condicionamento acústico, estabilidade  e im-
permeabilidade, adotando-se como referência de dese mpe-
nho os índices obtidos por uma laje de concreto arm ado com 
a espessura acabada de 0,10 m (dez centímetros). 

Parágrafo único - Quando assentados diretamente so-
bre o solo, deverão ser impermeabilizados e executa dos de 
forma a garantir padrão de desempenho correspondent e a 
uma camada de concreto com espessura mínima de 0,07  m 
(sete centímetros). 

Art. 84. A execução de instalações prediais de água  
potável, esgoto, luz, energia, telefone, observarão , sob a res-
ponsabilidade do Responsável Técnico, as normas das  em-
presas concessionárias. 

Art. 85. Não será permitido o despejo direto sobre as 
calçadas, de águas pluviais ou servidas, devendo as  mesmas 
ser encaminhadas por canalização sob o passeio à re de cole-
tora própria. 

Parágrafo Único - É vedado abrir ou levantar o calç a-
mento, proceder a escavações ou executar obras de q ualquer 
natureza na via pública, sem prévia autorização. 

Art. 86. Nas edificações multifamiliares horizontal  ou 
vertical e para uso comercial ou industrial fica pr oibida a ins-
talação de tubos de queda de lixo. 

§1º Todo equipamento mecânico, independentemente 
de sua posição no imóvel, deverá ser instalado de f orma a 
não transmitir ao imóvel vizinho e aos logradouros públicos, 
ruídos, vibrações e calor em níveis superiores aos previstos 
na legislação específica. 

§2º Os equipamentos mecânicos, independentemente 
de seu porte, não serão considerados como área edif icada. 

Art. 87. Toda edificação deverá ser dotada de abrig o 
protegido para guarda de lixo, em local de fácil ac esso ao 
logradouro e com capacidade para armazenamento por 3 
(três) dias. 

CAPÍTULO III 
DOS ASPECTOS GERAIS DAS EDIFICAÇÕES 

SEÇÃO I 
Dos Compartimentos 

Art. 88. Os compartimentos e ambientes devem ser 
posicionados na edificação de forma a proporcionar conforto 
ambiental, térmico, acústico e proteção contra a um idade, 
obtidos pelo adequado dimensionamento do espaço e c orreto 
emprego dos materiais das paredes, cobertura, pavim ento e 
aberturas, bem como das instalações e equipamentos.  

Art. 89. Os compartimentos das edificações classifi -
car-se-ão em razão da função a que se destinam, rec omen-
dando-se o dimensionamento mínimo e a necessidade d e 
arejamento e insolação naturais conforme disposto n os arti-
gos seguintes, salvo disposição de caráter restriti vo constan-
te de legislação própria. 

SUBSEÇÃO I 
Da Classificação dos Compartimentos 

Art. 90. Os compartimentos ou ambientes, conforme 
sua utilização são classificados como: 

I - de permanência prolongada; 
II - de permanência transitória; 
III - de utilização especial.  

Art. 91. Os compartimentos ou ambientes de perma-
nência prolongada são aqueles utilizados para, pelo  menos, 
uma das seguintes funções: 

I - repouso; 
II - estar ou lazer; 
III - preparo ou consumo de alimentos; 
IV - trabalho, ensino ou estudo; 
V - reunião ou recreação; 
VI - prática de esporte ou exercício físico; 
VII - tratamento ou recuperação de saúde; 
VIII - serviços de lavagem e limpeza. 
Art. 92. Os compartimentos ou ambientes de perma-

nência transitória são aqueles utilizados para, pel o menos, 
uma das seguintes funções: 

I - circulação e acesso de pessoas; 
II - higiene pessoal; 
III - guarda de veículos. 
Art. 93. Os compartimentos ou ambientes de utilizaç ão 

especial são aqueles que apresentam características  e condi-
ções de uso diferenciadas daquelas definidas para o s com-
partimentos ou ambientes de permanência prolongada ou 
transitória. 

Parágrafo único. Os parâmetros técnicos dos compar-
timentos ou ambientes referidos neste artigo são de termina-
dos pelas respectivas necessidades funcionais, obed ecida a 
legislação pertinente. 

SUBSEÇÃO II 
Das Dimensões dos Compartimentos 

Art. 94. Os compartimentos ou ambientes obedecerão 
a parâmetros mínimos de: 

I - área de piso; 
II - pé-direito; 
III - vãos de aeração e iluminação; 
IV - vãos de acesso; 
V - dimensões mínimas de compartimentos e de ele-

mentos construtivos. 
VI - acessibilidade 
Parágrafo único. Os parâmetros mínimos de dimensi-

onamento são definidos nos Anexos desta Lei Complem entar. 
Art. 95. As áreas dos compartimentos de unidade do-

miciliar econômica poderão ter, no mínimo, setenta e cinco 
por cento das áreas definidas para unidades domicil iares 
constantes nos Anexos desta Lei Complementar, com e xce-
ção de banheiro, lavabo, banheiro e dormitório de e mpregado. 

§1º Para o cálculo da área mínima dos dormitórios, se-
rá utilizada a área do primeiro dormitório constant e nos Ane-
xos desta Lei Complementar. 

§2º Nas unidades domiciliares econômicas do tipo cé -
lula, inseridas em programas governamentais de inte resse 
social, o serviço de lavagem e limpeza poderá const ituir-se 
de, no mínimo, um tanque, sendo dispensada, para es se 
compartimento, a aplicação do disposto nos Anexos d esta Lei 
Complementar no que se refere à área e à dimensão m ínima. 

SUBSEÇÃO III 
Da Aeração e Ventilação 

Art. 96. Para efeito de aeração e iluminação, todo 
compartimento ou ambiente disporá de vãos que se co muni-
quem diretamente com espaços exteriores ou com área s a-
bertas, conforme os parâmetros mínimos estabelecido s nos 
Anexos desta Lei Complementar. 

Parágrafo Único. São dispensados de cumprir as exi-
gências deste artigo os compartimentos ou ambientes  previs-
tos nesta Lei Complementar. 

Art. 97. As áreas abertas destinadas à aeração e il umi-
nação ou só aeração de compartimentos ou ambientes deno-
minam-se prismas e são assim classificados: 

I - prisma aberto - é o que possui, pelo menos, uma  de 
suas faces não delimitada por parede, muro ou divis a de lote; 

II - prisma fechado - é o que possui todas as faces  de-
limitadas por paredes, muros ou divisa de lote. 

Parágrafo Único. O prisma fechado só de aeração, lo -
calizado abaixo do nível do solo e protegido por gr elha, é 
denominado poço inglês. 

Art. 98. Os prismas e os vãos de aeração e iluminaç ão 
serão dimensionados, obedecidos aos limites mínimos  pre-
vistos nesta Lei Complementar. 
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Art. 99. Os prismas terão garantidas, em toda a alt ura 

da edificação, onde houver vão aerado ou iluminado por eles, 
as seguintes dimensões mínimas de: 

I - vinte por cento da altura da edificação corresp on-
dente ao diâmetro de um círculo inscrito não inferi or a um 
metro e cinqüenta centímetros, para os prismas fech ados de 
aeração e iluminação; 

II - sessenta centímetros e a outra dimensão igual ou 
superior à menor dimensão dos compartimentos a que serve, 
tomado como base o maior compartimento, para os pri smas 
fechados destinados apenas a aeração; 

III - largura mínima de um metro e cinqüenta centím e-
tros e profundidade máxima equivalente ao dobro de sua 
largura, incluídas neste cálculo as varandas, para os prismas 
abertos de aeração e iluminação; 

IV - largura mínima de sessenta centímetros e profu n-
didade máxima equivalente ao dobro de sua largura, não 
permitidas as varandas, exceto nos casos em que a l argura 
proposta for igual ou superior a um metro e cinqüen ta centí-
metros, para os prismas abertos só de aeração. 

Art. 100. Os prismas fechados de aeração terão aera -
ção verticalmente cruzada e permanentemente garanti da, 
inclusive quando protegidos em sua parte superior. 

Parágrafo Único. Quando utilizado equipamento me-
cânico de aeração na parte superior dos prismas ref eridos 
neste artigo, fica dispensada a aeração verticalmen te cruzada. 

Art. 101. Os vãos de aeração e iluminação ou só de ae-
ração manterão afastamento mínimo em relação às div isas de 
lotes e de paredes confrontantes, de acordo com os seguin-
tes parâmetros: 

I - de um metro e cinqüenta centímetros quando para -
lelos às divisas dos lotes; 

II - poderá ser inferior a um metro e cinqüenta cen tí-
metros, desde que garantida a indevassibilidade do lote vizi-
nho, quando situados em plano perpendicular ou oblí quo em 
relação às divisas dos lotes; 

III - de três metros, inclusive quando em prismas, in-
dependentemente do dimensionamento destes, com exce ção 
de prismas só de aeração, quando situados em parede s opos-
tas e pertencentes a unidades imobiliárias distinta s; 

IV - de um metro e cinqüenta centímetros, inclusive  
quando em prismas, independentemente do dimensionam en-
to destes, quando frontais a paredes cegas ou a vão s de ae-
ração e iluminação de uma mesma unidade imobiliária ; 

V - de sessenta centímetros de outro vão exclusiva-
mente de aeração ou de parede cega, localizado o pe itoril em 
altura não inferior a um metro e oitenta centímetro s, quando 
se tratar de vãos exclusivamente de aeração, mesmo os situ-
ados em prismas. 

Parágrafo Único. Ficam dispensados de observar o 
disposto neste artigo os vãos de aeração e iluminaç ão situa-
dos nos limites de lotes exclusivamente voltados pa ra áreas 
públicas, para as quais podem ser abertos. 

Art. 102. Os compartimentos ou ambientes de perma-
nência prolongada disporão de aberturas voltadas pa ra espa-
ços exteriores, salvo em casos excepcionais definid os em 
regulamentação. 

Art. 103. Os compartimentos ou ambientes de perma-
nência transitória podem dispor de: 

I - aberturas voltadas para qualquer tipo de prisma ; 
II - aberturas voltadas para o exterior sobre o tet o re-

baixado de outro compartimento; 
III - iluminação artificial; 
IV - aeração por meio mecânico, de forma individual i-

zada ou coletiva. 
Parágrafo Único. Será de dois metros e cinqüenta ce n-

tímetros a distância mínima permitida para o dispos to no 
inciso II, sem que seja necessária a utilização de equipamento 
mecânico. 

Art. 104. Os compartimentos ou ambientes de utiliza -
ção especial podem ser iluminados artificialmente e  aerados 
por meios mecânicos, mediante apresentação de justi ficativa 
técnica e de projetos específicos. 

Art. 105. Qualquer compartimento ou ambiente pode 
ser aerado e iluminado por meio de varandas. 

Art. 106. Somente compartimento ou ambiente de 
permanência transitória pode ser aerado e iluminado  através 
de abrigos de veículos. 

Art. 107. Podem ser aerados e iluminados, por meio de 
outros, os compartimentos ou ambientes utilizados p ara ante-
sala, sala íntima, sala de jantar e copa. A distânc ia não exce-
derá 4,0 m (quatro metros) do vão de iluminação e v entilação. 

Parágrafo Único. Cozinha, banheiro, lavabo e dormit ó-
rio de empregado podem ser aerados pela área de ser viço. 

Art. 108. A área do vão de aeração corresponderá ao  
somatório do mínimo exigido para cada compartimento  aten-
dido. 

Art. 109. As esquadrias, aberturas ou painéis trans lú-
cidos voltados para o exterior da edificação, que a tinjam altu-
ra inferior a noventa centímetros em relação ao nív el do piso 
interno, serão executados de forma a garantir condi ções mí-
nimas de segurança. 

Art. 110. As saliências de compartimentos que possu -
am vãos de aeração e iluminação terão profundidade máxima 
igual ao dobro de sua largura, incluídas neste cálc ulo as va-
randas. 

Art. 111. Fica permitida a passagem de fiações e tu bu-
lações nos prismas de aeração e iluminação ou só de  aera-
ção, desde que o somatório das seções dessas instal ações 
não reduza as dimensões mínimas exigidas para os pr ismas. 

Parágrafo Único. Constará do projeto de arquitetura  o 
dimensionamento do local previsto para a passagem d as 
tubulações. 

SEÇÃO II 
Da Circulação e Segurança 

Art. 112. As disposições construtivas de todas as e di-
ficações no Município de São Gonçalo seguirão as No rmas 
Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnica s - 
ABNT e as normas do Corpo de Bombeiros do Estado do  Rio 
de Janeiro que passam a fazer parte integrante dest e Código. 

Art. 113. Nas construções com área construída infer ior 
a 750 m2 (setecentos e cinqüenta metros quadrados) e com 
altura inferior a 12 metros, exceção a locais de re união de 
público, as áreas de circulação serão classificadas  em: 

I - Coletivas - servem a mais de uma unidade reside n-
cial, comercial ou institucional e terão largura mí nima de 1,20 
m (um metro e vinte centímetros); 

II - Privativas - servem a uma única unidade e terã o 
largura mínima de 0,80 m (oitenta centímetros); 

III - Restritas - servem a depósitos ou instalação de 
equipamento, e terão largura mínima de 0,80 m (oite nta cen-
tímetros). 

Art. 114. As edificações destinadas ao uso público ou 
privadas não residenciais e habitações multifamilia res deve-
rão garantir plenas condições de acesso e permanênc ia a 
pessoas com deficiência, segundo normas técnicas a serem 
definidas na regulamentação da presente Lei Complem entar. 

SEÇÃO III 
Das Garagens e Estacionamentos 

Art. 115. Para os efeitos desta Lei, o local destin ado à 
guarda de veículos denomina-se garagem ou abrigo, q uando 
coberto, e estacionamento, quando descoberto, e é c lassifi-
cado em: 

I - particular, quando situado em propriedade priva da; 
II - público, quando situado em área pública. 
Art. 116. As garagens e estacionamentos de veículos  

serão projetados e executados sem a interferência d e quais-
quer elementos construtivos que possam comprometer sua 
utilização ou os parâmetros construtivos mínimos es tabeleci-
dos. 

§1º As circulações de veículos, as vagas, as rampas  e 
demais parâmetros pertinentes obedecerão ao previst o na 
regulamentação desta Lei e serão indicados e dimens ionados 
nos projetos de arquitetura. 

§2º Fica admitida a utilização de equipamento mecân i-
co para a racionalização da área, observado o númer o de 
vagas exigido. 

Art. 117. As rampas de acesso de projeções podem 
ser localizadas fora de seus limites. 

Art. 118. No caso de existirem dois ou mais subsolo s, 
as rampas fora dos limites de lotes receberão a anu ência da 
Prefeitura Municipal e estarão em consonância com o  projeto 
urbanístico oficial. 

Art. 119. Serão previstas vagas para veículos de pe s-
soas com dificuldade de locomoção nos estacionament os 
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públicos e nos explorados comercialmente, conforme o dis-
posto nesta Lei Complementar. 

Art. 120. É obrigatória a previsão de vagas para ve ícu-
los que transportem ou sejam conduzidos por pessoas  porta-
doras de deficiência e para veículos que transporte m ou se-
jam conduzidos por pessoas idosas em garagens e est acio-
namentos públicos, inclusive naqueles explorados co merci-
almente, conforme o disposto nesta Lei, em legislaç ão especí-
fica e nas normas técnicas brasileiras. 

Art. 121. As garagens e estacionamentos particulare s 
explorados comercialmente obedecerão a parâmetros e stabe-
lecidos em regulamentação. 

SEÇÃO IV 
Da Acessibilidade 

Art. 122. Serão garantidas a todos, inclusive a pes soas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzid a, condi-
ções de utilização e de acesso físico aos serviços oferecidos 
a toda e quaisquer edificações e bens imóveis, seja m públi-
cas ou privadas.  

Parágrafo Único. As soluções destinadas à elimina-
ção, redução ou superação de barreiras na promoção da a-
cessibilidade dos bens imóveis de valor cultural ou  de valor 
cultural e turístico, tombados ou não, devem compat ibilizar-
se com sua preservação e, em cada caso específico, assegu-
rar condições de acesso, de trânsito, de orientação  e de co-
municação, facilitando a utilização desses bens e a  compre-
ensão de seus acervos para todo o público, de acord o com as 
diretrizes, os critérios e as recomendações estabel ecidos 
pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
pelos órgãos competentes do Município de São Gonçal o e 
pela regulamentação desta Lei Complementar. 

SUBSEÇÃO I 
Das Rampas 

Art. 123. As rampas deverão atender às normas de di -
mensionamento, classificação e localização, resistê ncia e 
proteção, iluminação e ventilação relativas às esca das, quan-
do empregadas em substituição a estas, além das seg uintes 
disposições: 

I   - declividade máxima de 10% (dez por cento); 
II  - pisos com revestimento antiderrapante; 
III – capacidade de escoamento superior a 20% (vint e 

por cento) à das escadas. 
Art. 124. As edificações destinadas a uso público d e-

verão dispor de rampas, de acesso ao pavimento térr eo ou 
hall de elevadores, para uso de deficientes físicos , com incli-
nação máxima de 8% (oito por cento), piso antiderra pante e 
largura útil mínima de 1,20 m (um metro e vinte cen tímetros). 

Art. 125. As rampas de acesso a garagens e estacio-
namentos, quando de uso exclusivo de veículos autom otores, 
terão inclinação máxima de 20% (vinte por cento). 

SEÇÃO V 
Das Águas Pluviais e Servidas, do Armazenamento de Recipi-

entes de Gás, 
do Lixo Hospitalar e do Corte de Árvores 

Art. 126. Não será permitido o despejo de águas plu vi-
ais ou servidas, inclusive daquelas provenientes do  funcio-
namento de equipamentos, sobre as calçadas e os imó veis 
vizinhos, devendo as mesmas serem conduzidas por ca nali-
zação sob o passeio à rede coletora própria, de aco rdo com 
as Normas emanadas do órgão competente. 

Art. 127. Integram a rede coletora de águas pluviai s as 
guias e sarjetas dos logradouros. 

Art. 128. O armazenamento de recipientes de gás (ci -
lindros de GLP) deverá estar em ambiente exclusivo,  dotado 
de abertura com ventilação permanente, situado em á rea ex-
terna à edificação, podendo ser enquadrado como obr a com-
plementar. 

Art. 129. As edificações destinadas aa hospitais, f ar-
mácias, clínicas médicas ou veterinárias e assemelh ados 
deverão ser providas de instalação especial para co leta e 
eliminação de lixo séptico, de acordo com as Normas  emana-
das do órgão competente, distinguindo-se da coleta pública 
de lixo comum. 

Art. 130. É atribuição da Prefeitura, ou de entidad e es-
pecífica da Administração Indireta Municipal, podar , cortar, 
derrubar ou sacrificar árvores da arborização públi ca. 

Art. 131. Nenhuma obra implicará em poda, corte, de r-
rubada de árvores da arborização pública. 

Parágrafo Único – Serão excetuados os casos devi-
damente analisados pelo órgão público competente. 

SEÇÃO V 
Das Instalações e Equipamentos 

Art. 132. As instalações e os equipamentos das edif i-
cações serão projetados, calculados e executados po r profis-
sionais habilitados, visando à segurança, à higiene  e ao con-
forto dos usuários, de acordo com especificações do s fabri-
cantes e fornecedores, e consoante as prescrições d as nor-
mas técnicas brasileiras e legislação pertinente. 

Parágrafo Único. Fica vedada a alteração dos parâme -
tros e dimensões mínimos definidos para a edificaçã o nesta 
Lei Complementar por qualquer elemento construtivo desti-
nado à instalação de equipamentos. 

Art. 133. É de responsabilidade do proprietário ou do 
responsável pela administração da edificação a manu tenção 
de suas instalações e equipamentos.  

Parágrafo Único. O proprietário ou o responsável pe la 
administração da edificação responderão no âmbito c ivil, 
criminal e administrativo por negligência ou irregu laridade na 
conservação, funcionamento e segurança da edificaçã o. 

Art. 134. Os equipamentos mecânicos das edificações  
serão instalados com observância aos limites de ruí dos, vi-
brações e calor estabelecidos nas normas técnicas b rasilei-
ras. 

Art. 135. Serão previstas, em edificações de habita ção 
coletiva, condições para instalações de antena cole tiva de 
televisão, televisão por assinatura e equipamentos de comu-
nicação interna, que servirão a cada unidade autôno ma e 
constarão do  projeto específico. 

Art. 136. As antenas parabólicas e equipamentos par a 
aproveitamento de energia solar podem ser instalado s na 
cobertura das edificações. 

Art. 137. A instalação de sistemas de proteção cont ra 
descargas atmosféricas em edificações dar-se-á nas hipóte-
ses e condições previstas nas normas técnicas brasi leiras e 
legislação específica. 

Art. 138. Serão previstas nas edificações condições  
para instalação de gás natural canalizado, de acord o com as 
normas técnicas brasileiras e legislação pertinente . 

Art. 139. As edificações que apresentem sistemas in -
tegrados gerenciados por dispositivos computadoriza dos e 
controle de sistemas de instalações prediais dispor ão de 
acionamento de emergência. 

Art. 140. As edificações destinadas a atividades qu e 
impliquem a manipulação e armazenagem de produtos q uími-
cos, radioativos, de riscos biológicos, inflamáveis  ou explosi-
vos terão instalações, equipamentos, materiais e el ementos 
construtivos projetados e executados de acordo com as nor-
mas técnicas brasileiras e com a legislação específ ica e serão 
aprovados pelos órgãos sanitário, ambiental e de se gurança. 

Art. 141. Os elevadores sociais, de serviços e de c ar-
gas e os monta-cargas previstos em projeto, quando obriga-
tórios, terão capacidade de carregamento definida p elo cálcu-
lo de tráfego, a ser apresentado para aprovação ou para visto 
do projeto arquitetônico. 

Art. 142. Quando for exigido elevador na edificação , 
será previsto elevador independente para o uso resi dencial, 
caso este uso ocorra concomitantemente a outros em uma 
mesma edificação.  

Parágrafo Único. O cálculo de tráfego para o elevad or 
destinado ao uso residencial será elaborado separad amente.  

Art. 143. Os projetos de edificações preverão condi -
ções de proteção contra incêndio e pânico, conforme  deter-
minam as normas de segurança expedidas pelo Corpo d e 
Bombeiros Militar do Município de São Gonçalo. 

Art. 144. Fica obrigatória a instalação de caixa re cep-
tora de correspondência e de depósito para recipien tes de 
lixo, conforme determina a legislação específica. 

Parágrafo Único. Em habitações unifamiliares fica o -
brigatória a instalação de caixas receptoras com ga rantia de 
livre acesso para depósito da correspondência. 

CAPÍTULO IV 
DOS ASPECTOS ESPECÍFICOS DAS EDIFICAÇÕES 

Art. 145 As atividades desenvolvidas nas edificaçõe s 
são agrupadas nos seguintes usos: 

I    - residencial; 
II   - comercial de bens e de serviços; 
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III - coletivo; 
IV - industrial; 
V  - rural. 
Parágrafo Único. A classificação das atividades per mi-

tidas para os usos a que se refere este artigo será  objeto de 
regulamentação. 

Art. 146. Nos casos em que for permitida, pela legi sla-
ção de uso e ocupação do solo, a ocorrência simultâ nea de 
atividades que caracterizem a existência de mais de  um tipo 
de uso, será observado o seguinte: 

I - as exigências específicas para cada uso serão a -
tendidas; 

II - o uso residencial terá acesso exclusivo e ocor rerá 
isolado dos demais usos. 

SEÇÃO I 
Das Edificações de Uso Residencial 

SUBSEÇÃO I 
Das Habitações Unifamiliares 

Art. 147. Considera-se habitação unifamiliar a unid ade 
domiciliar em edificação destinada a uma única habi tação. 

Art. 148. Consideram-se habitações em lote comparti -
lhado mais de uma habitação unifamiliar por unidade  imobili-
ária, conforme definido na legislação de uso e ocup ação do 
solo. 

Art. 149. A habitação unifamiliar e as habitações e m 
lote compartilhado contarão com, no mínimo, compart imen-
tos ou ambientes para estar, dormir, preparo de ali mentos, 
higiene pessoal e serviços de lavagem e limpeza. 

Art. 150. Os compartimentos ou ambientes para servi -
ços de lavagem e limpeza cobertos e descobertos ser ão inde-
vassáveis desde o logradouro público e lote vizinho . 

Parágrafo Único. Quando descobertos, os comparti-
mentos ou ambientes de que trata este artigo, poder ão locali-
zar-se nos afastamentos mínimos obrigatórios. 

SUBSEÇÃO II 
Das Habitações Multifamiliares 

Art. 151. Considera-se habitação multifamiliar duas  ou 
mais unidades domiciliares no mesmo lote e/ou  na mesma 
edificação, com acesso e instalações comuns a todas  as uni-
dades. 

Art. 152. A unidade domiciliar de habitação multifa mi-
liar contará com, no mínimo, compartimentos ou ambi entes 
para estar, dormir, preparo de alimentos, higiene p essoal e 
serviços de lavagem e limpeza. 

Parágrafo Único. O compartimento ou ambiente desti-
nado à higiene pessoal de que trata este artigo cor responde 
ao banheiro social definido como primeiro banheiro no Anexo 
I desta Lei Complementar. 

Art. 153. Fica facultada a existência de um único a ces-
so para utilização como entrada social e de serviço  em unida-
de domiciliar de habitação multifamiliar com até ci nco com-
partimentos ou ambientes de permanência prolongada.  

Art. 154. Será obrigatória a existência de banheiro  de 
empregado em unidade domiciliar de habitação multif amiliar 
com cinco ou mais compartimentos ou ambientes de pe rma-
nência prolongada. 

Parágrafo Único. Fica excluída do disposto neste ar ti-
go a unidade domiciliar econômica. 

Art. 155. Fica facultada a existência de dormitório  de 
empregado em unidade domiciliar de habitação multif amiliar. 

Parágrafo Único. Quando da inexistência do dormitó-
rio de empregado referido neste artigo, o compartim ento ou 
ambiente destinado à área de serviço será acrescido  em vinte 
e cinco por cento de sua área, exceto em unidade do miciliar 
econômica. 

Art. 156. Será obrigatória a existência de dependên cia 
para funcionários composta de compartimentos para e star e 
higiene pessoal em áreas comuns de habitação multif amiliar 
com mais de vinte unidades domiciliares. 

Art. 157. Em habitação multifamiliar sobre pilotis em 
projeção, cada conjunto de circulação vertical serv irá a, no 
máximo, oito unidades domiciliares por pavimento. 

Parágrafo Único. Em habitação coletiva econômica 
sobre pilotis em projeção, o número máximo de unida des 
domiciliares definido neste artigo poderá ser alter ado para 
doze. 

Art. 158. Será obrigatória a existência de, pelo me nos, 
uma rampa para pessoas com deficiência, quando houv er 

desnível entre o acesso e o entorno da edificação d estinada à 
habitação coletiva. 

§1º Fica facultada a utilização da área pública par a a 
construção da rampa de que trata este artigo, desde  que des-
coberta e que não traga prejuízo ao sistema viário e à circula-
ção de pedestres, devendo ser autorizada pela Prefe itura Mu-
nicipal. 

§2º É permitida a instalação de elemento de proteçã o 
nos locais não servidos pelas rampas referida neste  artigo, 
quando o desnível representar situação de risco por  quedas. 

Art. 159. A ocupação dos pilotis e o aproveitamento  da 
cobertura para habitação multifamiliar sobre piloti s em proje-
ções obedecerão à legislação de uso e ocupação do s olo. 

SUBSEÇÃO III 
Das Habitações de Interesse Social 

Art. 160. Considera-se habitação econômica a unidad e 
domiciliar econômica situada em edificação destinad a à habi-
tação. 

§1º A habitação econômica será unifamiliar quando a  
edificação destinar-se a uma única habitação. 

§2º A habitação econômica será multifamiliar quando  
existirem duas ou mais unidades domiciliares no mes mo lote 
e/ou na mesma edificação, com acesso e instalações comuns 
a todas as unidades. 

Art. 161. A unidade domiciliar econômica contará co m, 
no mínimo, compartimentos ou ambientes para estar, dormir, 
preparo de alimentos, higiene pessoal e serviços de  lavagem 
e limpeza. 

Art. 162. A unidade domiciliar econômica poderá apr e-
sentar as seguintes características: 

I - baixo custo dos materiais e acabamentos aplica-
dos; 

II - revestimento lavável nas paredes de compartime n-
tos ou ambientes destinados a preparo de alimentos,  higiene 
pessoal e serviços de lavagem e limpeza, até a altu ra mínima 
de um metro e cinqüenta centímetros. 

Art. 163. O projeto de modificação com acréscimo de  
área em unidade domiciliar econômica que resultar e m área 
superior a sessenta e oito metros quadrados, obedec erá aos 
parâmetros mínimos para as unidades domiciliares co nstan-
tes do Anexo I desta Lei Complementar somente no qu e for 
modificado. 

SEÇÃO II 
Das Edificações de Uso Comercial de Bens e de Servi ços 

Art. 164. Considera-se edificação de uso comercial de 
bens e de serviços aquela destinada à comercialização de 
produtos, valores e serviços. 

Art. 165. Será obrigatória a existência de sanitári o em 
sala comercial, obedecida a proporção de um sanitár io para 
cada cinqüenta metros quadrados ou fração de área. 

Parágrafo Único. O conjunto de salas comerciais po-
derá ser servido por sanitário coletivo, respeitada  a propor-
ção definida neste artigo. 

Art. 166. Será obrigatória a existência de banheiro  pa-
ra o pessoal de manutenção e limpeza em edificações  que 
possuírem salas comerciais, com área total de const rução 
superior a mil metros quadrados. 

Art. 167. A loja e a sala comercial destinadas a at ivi-
dades ligadas a serviços de saúde obedecerão à legi slação 
sanitária. 

Art. 168. O sanitário que apresentar comunicação di re-
ta com compartimento ou ambiente destinado à manipu lação 
e preparo de produtos alimentícios será provido de vestíbulo 
intermediário ou anteparo para garantir a indevassi bilidade de 
seu interior. 

Art. 169. O balcão, o guichê e a caixa registradora  vol-
tados para a área pública e para a circulação de us o comum 
estarão recuados, no mínimo, oitenta centímetros do s limites 
do estabelecimento. 

Art. 170. Os resíduos oriundos de coifa de cozinha de 
estabelecimento comercial serão lançados a céu aber to por 
meio de condutor com equipamento direcional de exau stão, 
para evitar incômodo à vizinhança, sendo que o duto  condu-
tor deverá ultrapassar 2,0 m (dois metros) acima da  cobertura 
da edificação. 

Parágrafo Único. O condutor de que trata este artig o 
poderá localizar-se na fachada da edificação desde que con-
cebido como motivo arquitetônico. 
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Art. 171. O depósito de matéria-prima para fabricaç ão 

de produtos alimentícios e o local utilizado para a  sua mani-
pulação terão paredes e pisos revestidos de materia l lavável e 
impermeável. 

Art. 172. Fica vedado o emprego de material de cons -
trução sujeito à combustão na edificação destinada à manipu-
lação de produtos inflamáveis e a oficinas em geral , sendo 
tolerada a sua utilização em elementos estruturais da cober-
tura e em esquadrias. 

Parágrafo Único. As oficinas mecânicas e postos de 
abastecimento de combustível incluídos neste artigo  disporão 
de sistema separador de óleo e graxa a ser instalad o antes da 
disposição final dos efluentes líquidos, de acordo com a le-
gislação específica. 

Art. 173. O banheiro coletivo em local de hospedage m 
atenderá à proporção mínima de um vaso sanitário, u m chu-
veiro e um lavatório de utilização simultânea e ind ependente 
para cada quatro unidades habitacionais. 

Parágrafo Único. No caso de dormitório coletivo, a 
proporção de que trata este artigo será aplicada pa ra cada 
doze leitos. 

Art. 174. A unidade habitacional em local de hosped a-
gem poderá dispor de mais de um compartimento para re-
pouso. 

Art. 175. A unidade habitacional em local de hosped a-
gem que não dispuser de sanitário privativo possuir á, no 
mínimo, um lavatório por unidade. 

Art. 176. O enquadramento do local de hospedagem 
na classificação e categoria desejadas obedecerá à legislação 
específica. 

Art. 177. A edificação destinada ao uso comercial d e 
bens e de serviços obedecerá à legislação específic a dos 
órgãos afetos. 

SEÇÃO III 
Das Edificações de Uso Coletivo 

Art. 178. Consideram-se edificações de uso coletivo  
aquelas destinadas a atividades de natureza cultura l, esporti-
va, recreativa, social, religiosa, educacional e de  saúde, inclu-
sive as edificações de prestação de serviços de ati vidades da 
mesma natureza. 

Art. 179. O local de reunião de público em edificaç ão 
de uso coletivo possuirá o seguinte: 

I - sanitários para público conforme a regulamentaç ão 
desta Lei Complementar; 

II - vãos de acesso independentes de entrada e saíd a 
para evitar superposição de fluxos; 

III - instalação de bebedouros na proporção de um p a-
ra cada trezentos metros quadrados de área de acomo dação 
de público; 

IV - rampas e escadas orientadas na direção do esco -
amento do público; 

V - corrimãos nos dois lados das rampas e escadas e  
duplo intermediário quando a largura for igual ou s uperiora 
quatro metros; 

VI - banheiros para atletas e artistas independente s 
para cada sexo, conforme a natureza da atividade; 

VII - adequada visualização pelo espectador em qual -
quer ponto ou ângulo do local de reunião, demonstra da por 
meio do gráfico de visibilidade, quando existirem a ssentos; 

VIII - bilheterias, conforme a natureza da atividad e. 
Parágrafo Único. Serão obrigatórios banheiros para 

funcionários independentes para cada sexo, no local  de reu-
nião de público de que trata este artigo, quando a edificação 
ou o conjunto de edificações no lote não possuir co mparti-
mentos com esta função em outro local. 

Art. 180. O local de reunião como o destinado a pro je-
ção de filmes cinematográficos, apresentação de peç as tea-
trais, concertos e conferências, com área de acomod ação de 
público superior a trezentos metros quadrados, obse rvará o 
disposto no art. 167 desta Lei Complementar e conte rá: 

I - local de recepção de pessoas na proporção mínim a 
de oito por cento da área do local de reunião; 

II - instalação de ar condicionado ou aeração e ilu mi-
nação naturais. 

Parágrafo Único. A cabine de projeção de filmes cin e-
matográficos, incluída no disposto neste artigo, te rá aeração 
mecânica permanente, sanitário e chaminé para desca rga do 
ar aquecido. 

Art. 181. A Prefeitura Municipal informará ao órgão  
competente sobre os projetos arquitetônicos aprovad os e 
sobre a emissão de Alvará de Construção e de Carta de Habi-
te-se de edificações destinadas a atividades de nat ureza cul-
tural e esportiva, para fins de cadastramento. 

Parágrafo Único. A pedido do interessado ou da Pre-
feitura Municipal, o órgão competente emitirá parec er sobre 
demais especificidades necessárias às edificações d e que 
trata este artigo. 

Art. 182. A edificação destinada a atividades de na tu-
reza religiosa possuirá sanitários para público ind ependentes 
para cada sexo. 

Art. 183. As edificações de uso coletivo obedecerão  à 
legislação específica dos órgãos afetos. 

SEÇÃO IV 
Das Edificações de Uso Industrial 

Art. 184. Considera-se edificação de uso industrial  a-
quela destinada a atividades de extração e transfor mação da 
matéria-prima em bens de produção e de consumo. 

Art. 185. A indústria potencialmente poluidora e a ati-
vidade utilizadora de recursos ambientais ou capaz de causar 
degradação ambiental dependerão de prévio licenciam ento do 
órgão ambiental. 

Art. 186. A edificação industrial possuirá banheiro s 
providos de armários e independentes para cada sexo , na 
proporção de uma bacia turca ou um vaso sanitário, um lava-
tório e um chuveiro para cada vinte pessoas do mesm o sexo 
em serviço. 

Art. 187. A chaminé de indústria elevar-se-á a, no mí-
nimo, cinco metros acima da altura máxima permitida  para as 
edificações, considerando-se um raio de cinqüenta m etros a 
contar do centro da chaminé. 

Parágrafo Único. Poderão ser determinados outros pa -
râmetros para a chaminé de indústria referida neste  artigo, a 
critério do órgão ambiental. 

Art. 188. A indústria incluída na legislação sanitá ria 
como saneante, domissanitária, médico-hospitalar, d e produ-
to farmacêutico e de alimento receberá aprovação pr évia do 
órgão sanitário. 

Art. 189. A edificação destinada ao uso industrial obe-
decerá à legislação específica dos órgãos afetos. 

CAPÍTULO V 
DAS EDIFICAÇÕES DE CARÁTER ESPECIAL 

Art. 190. Os projetos arquitetônicos das edificaçõe s de 
caráter especial não contemplados em sua totalidade  por esta 
Lei Complementar serão analisados pela Prefeitura M unicipal, 
mediante apresentação de comprovante técnico da qua lidade 
e exeqüibilidade do sistema construtivo proposto e justificati-
va da solução arquitetônica adotada. 

Parágrafo Único. Cabe à prefeitura Municipal examin ar 
os projetos referidos neste artigo considerados as normas 
técnicas pertinentes e os padrões de higiene, salub ridade, 
conforto e segurança. 

CAPÍTULO VI 
Das Edificações Temporárias 

Art. 191. As edificações temporárias observarão as 
normas de segurança, salubridade, conforto e higien e. 

Parágrafo Único. A Prefeitura Municipal poderá esta -
belecer exigências complementares a serem observada s nas 
edificações temporárias, além das estabelecidas nes te artigo. 

SEÇÃO I 
Da Instalação das Edificações Temporárias 

Art. 192. As edificações temporárias podem ser im-
plantadas: 

I - em lotes, mediante expressa autorização do prop ri-
etário; 

II - em área pública, mediante autorização da Prefe itu-
ra Municipal e pagamento de preço público. 

SEÇÃO II 
Do Licenciamento das Edificações Temporárias 
Art. 193. As edificações temporárias são objeto de li-

cenciamento, por tempo determinado, ouvidos os órgã os do 
complexo administrativo da Prefeitura Municipal dir etamente 
envolvidos. 

§1º A licença de que trata este artigo poderá ser c an-
celada a qualquer tempo, mediante decisão fundament ada da 
Prefeitura Municipal, observado o interesse público . 
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§2º A Prefeitura Municipal fica isenta de responsab ili-

dade por indenização de qualquer espécie, inclusive  por ben-
feitorias ou acessões, no caso de cancelamento da l icença de 
que trata este artigo. 

Art. 194. A licença para implantação de estruturas,  ins-
talações e equipamentos de parques de diversões, ci rcos, 
arquibancadas, palcos, camarotes e similares fica c ondicio-
nada ao cumprimento de exigências constantes em reg ula-
mentação. 

TÍTULO III 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

CAPÍTULO I 
DAS INFRAÇÕES 

Art. 195. Considera-se infração: 
I - toda ação ou omissão que importe inobservância 

dos preceitos desta Lei Complementar e demais instr umentos 
legais afetos; 

II - o desacato ao responsável pela fiscalização. 
Parágrafo Único. Todas as infrações serão notificad as 

pelo responsável pela fiscalização da Prefeitura Mu nicipal. 
Art. 196. Considera-se infrator a pessoa física ou jurí-

dica, de direito público ou privado, que se omitir ou praticar 
ato em desacordo com a legislação vigente, ou induz ir, auxili-
ar ou constranger alguém a fazê-lo. 

Art. 197. A autoridade pública que tiver ciência ou  no-
tícia de ocorrência de infração no perímetro urbano  em que 
atuar promoverá a apuração imediata, sob pena de re sponsa-
bilidade. 

§1º Será considerado co-responsável o servidor públ i-
co ou quaisquer pessoas, físicas ou jurídicas, que obstruir o 
processo de apuração da infração. 

§2º A responsabilidade do servidor público será apu -
rada nos termos da legislação específica. 

CAPÍTULO II 
DAS PENALIDADES 

Art. 198. Os responsáveis por infrações decorrentes  
da inobservância aos preceitos desta Lei Complement ar e 
demais instrumentos legais afetos serão punidos, de  forma 
isolada ou cumulativa, sem prejuízo das sanções civ is e pe-
nais cabíveis, com as seguintes penalidades: 

I - advertência; 
II - multa; 
III - embargo parcial ou total da obra; 
IV - interdição parcial ou total da obra ou da edif ica-

ção; 
V - demolição parcial ou total da obra; 
VI - apreensão de materiais, equipamentos e docu-

mentos. 
SEÇÃO I 

Da Advertência 
Art. 199. A advertência será aplicada pelo responsá vel 

pela fiscalização por meio de notificação ao propri etário e ao 
Responsável Técnico da obra, que serão instados a r egulari-
zar sua obra no prazo determinado. 

Parágrafo único. O prazo referido neste artigo será  de, 
no máximo, trinta dias, prorrogável por igual perío do. 

SEÇÃO II 
Da Multa 

Art. 200. A multa será aplicada ao proprietário da obra 
pelo responsável pela fiscalização, precedida de au to de in-
fração, nos seguintes casos: 

I - por descumprimento do disposto nesta Lei Com-
plementar e demais instrumentos legais; 

II - por descumprimento dos termos da advertência n o 
prazo estipulado; 

III - por falsidade de declarações apresentadas à A d-
ministração Regional; 

IV - por desacato ao responsável pela fiscalização;  
V - por descumprimento do embargo, da interdição ou  

da notificação de demolição.  
Parágrafo Único. O auto de infração será emitido pe lo 

responsável pela fiscalização. 
Art. 201. As multas podem ser impostas em dobro ou 

de forma cumulativa, se ocorrer dolo, reincidência ou infração 
continuada, obedecida a seguinte graduação: 

I - As infrações aos dispositivos desta Lei não dis cri-
minadas nos incisos sujeitam os infratores à multa de R$ 
306,00 (trezentos e seis reais);  

II - Considera-se infrator reincidente aquele autua do 
mais de uma vez por qualquer infração ao disposto n esta Lei, 
no período de doze meses, sendo a multa calculada e m dobro 
sobre o valor da multa originária. 

III - Considera-se infração continuada a manutenção  
ou omissão do fato que gerou a autuação dentro do p eríodo 
de trinta dias, tornando o infrator incurso em mult as cumula-
tivas mensais, impostas pelo responsável pela fisca lização, 
que marcará novo prazo a ser cumprido depois de cad a im-
posição. 

Parágrafo Único. Os valores de multa para as infra-
ções são os dispostos no Anexo II desta Lei Complem entar. 

Art. 202. As multas, por inobservância às disposiçõ es 
desta Lei Complementar e da legislação pertinente, referentes 
a imóveis tombados de valor histórico, artístico e cultural 
equivalerão a dez vezes o valor previsto no art. 20 1. 

Art. 203. A multa será reduzida em até cinqüenta po r 
cento de seu valor, caso o infrator comprometa-se, mediante 
acordo escrito, a tomar as medidas necessárias para  sanar as 
irregularidades em prazo de até trinta dias. 

Parágrafo Único. Será cassada a redução e exigido o  
pagamento integral e imediato da multa, se as medid as e os 
prazos acordados forem descumpridos. 

Art. 204. O pagamento da multa não isenta o infrato r 
de cumprir as obrigações necessárias para sanar as irregula-
ridades que deram origem à infração e aquelas de ou tra natu-
reza previstas na legislação vigente. 

Art. 205. Será aplicada ao responsável técnico da o -
bra, se houver, multa com valor equivalente a oiten ta por cen-
to do valor arbitrado ao proprietário. 

Parágrafo Único. A multa prevista neste artigo fica  
dispensada nos casos em que o responsável técnico c omuni-
car previamente à autoridade competente a irregular idade da 
obra objeto da multa aplicada. 

Art. 206. Os valores das multas são reajustados de 
acordo com estudos que competem os órgãos do comple xo 
administrativo da Prefeitura Municipal diretamente envolvi-
dos. 

Art. 207. As multas não quitadas serão inscritas na  dí-
vida ativa. 

SEÇÃO III 
Do Embargo 

Art. 208. O embargo parcial ou total será aplicado pelo 
responsável pela fiscalização sempre que a infração  corres-
ponder à execução de obras em desacordo com a legis lação 
vigente e depois de expirado o prazo consignado par a a cor-
reção das irregularidades que originaram as penalid ades de 
advertência e de multa. 

§1º O prazo referido neste artigo será o consignado  
nas penalidades de advertência e multa. 

§2º Será embargada imediatamente a obra quando a 
irregularidade identificada não permitir a alteraçã o do projeto 
arquitetônico para adequação à legislação vigente e  a conse-
qüente regularização da obra. 

§3º Admitir-se-á embargo parcial da obra somente na s 
situações que não acarretem prejuízos ao restante d a obra e 
risco aos operários e terceiros.  

SEÇÃO IV 
Da Interdição 

Art. 209. A interdição parcial ou total será aplica da i-
mediatamente pelo responsável pela fiscalização sem pre que 
a obra ou edificação apresentar situação de risco i minente 
para operários e terceiros ou em caso de descumprim ento de 
embargo. 

Parágrafo Único. Admitir-se-á interdição parcial so -
mente nas situações que não acarretem riscos aos op erários 
e terceiros. 

Art. 210. O descumprimento do embargo ou da inter-
dição torna o infrator incurso em multa cumulativa,  calculada 
em dobro sobre a multa originária. 

Art. 211. O responsável pela fiscalização manterá v igi-
lância sobre a obra e, ocorrendo o descumprimento d o em-
bargo ou interdição, comunicará o fato imediatament e ao 
superior hierárquico, adotadas as providências admi nistrati-
vas e judiciais cabíveis. 

§1º A representação criminal contra o infrator, com  
base no Código Penal, ocorrerá depois de esgotados os pro-
cedimentos administrativos cabíveis. 
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§2º Caberá à Polícia Militar, após comunicação da P re-

feitura Municipal, a manutenção do embargo ou da in terdição, 
nos termos da Lei Orgânica do Município de São Gonç alo. 

§3º Caso se verifique a continuidade da obra após o  
embargo, o responsável pela fiscalização requisitar á os equi-
pamentos e materiais necessários à Administração mu nicipal 
para proceder à demolição da parte acrescida. 

SEÇÃO V 
Da Demolição 

Art. 212. A demolição total ou parcial da obra será  im-
posta ao infrator quando se tratar de construção em  desacor-
do com a legislação e não for passível de alteração  do projeto 
arquitetônico para adequação à legislação vigente. 

§1º O infrator será comunicado a efetuar a demoliçã o 
no prazo de até trinta dias, exceto quando a constr ução ocor-
rer em área pública, na qual cabe ação imediata. 

§2º Caso o infrator não proceda à demolição no praz o 
estipulado, esta será executada pela Administração municipal  
em até quinze dias, sob pena de responsabilidade. 

§3º O valor dos serviços de demolição efetuado pela  
Prefeitura Municipal será cobrado do infrator e, na  hipótese 
de não pagamento, o valor será inscrito na dívida a tiva. 

§4º O valor dos serviços de demolição previsto no §  3º 
será cobrado conforme dispuser tabela de preço unit ário 
constante da regulamentação desta Lei. 

§ 5º O presente artigo será objeto de regulamentaçã o 
posterior, através de Decreto específico. 

SEÇÃO VI 
Da Apreensão 

Art. 213. A apreensão de materiais ou equipamentos 
provenientes de construções irregulares será efetua da pelo 
responsável pela fiscalização, que providenciará a respectiva 
remoção para depósito público ou determinado pela P refeitu-
ra Municipal. 

§1º A devolução dos materiais e equipamentos apre-
endidos condiciona-se: 

I - à comprovação de propriedade; 
II - ao pagamento das despesas de apreensão, consti -

tuídas pelos gastos efetivamente realizados com rem oção, 
transporte e depósito. 

§2º Os gastos efetivamente realizados com a remoção  
e transporte dos materiais e equipamentos apreendid os serão 
ressarcidos à Prefeitura Municipal, mediante pagame nto de 
valor calculado com base em tabela de preços unitár ios defi-
nidos na regulamentação desta Lei Complementar. 

§3º O valor referente à permanência no depósito ser á 
definido na regulamentação desta Lei. 

§4º A Prefeitura Municipal fará publicar, no Diário  Ofi-
cial do Município de São Gonçalo, a relação dos mat eriais e 
equipamentos apreendidos, para ciência dos interess ados. 

§5º A solicitação para devolução dos materiais e eq ui-
pamentos apreendidos será feita no prazo máximo de trinta 
dias, contado a partir da publicação a que se refer e o parágra-
fo anterior. 

§6º Os interessados poderão reclamar os materiais e  
equipamentos apreendidos antes da publicação de que  trata o 
§ 4º. 

§7º Os materiais e equipamentos apreendidos e remo-
vidos para depósito não reclamados no prazo estabel ecido 
serão declarados abandonados por ato do Prefeito, a  ser pu-
blicado no Diário Oficial do Município de São Gonça lo. 

§8º Do ato do Prefeito referido no § 7º constará a es-
pecificação do tipo e da quantidade dos materiais e  equipa-
mentos. 

§9º O proprietário arcará com o ônus decorrente do 
eventual perecimento natural, danificação ou perda de valor 
dos materiais e equipamentos apreendidos. 

Art. 214. Os materiais e equipamentos apreendidos e  
não devolvidos nos termos desta Lei Complementar se rão 
incorporados ao patrimônio do Município de São Gonç alo, 
doados ou alienados, a critério do Chefe do Poder E xecutivo. 

§1º Os materiais e equipamentos incorporados ao pa-
trimônio do Município de São Gonçalo, na forma da l egislação 
em vigor, serão utilizados na própria unidade admin istrativa 
ou transferidos para outros órgãos da administração  direta, 
mediante ato do Prefeito. 

§2º Os materiais de consumo incorporados ao patri-
mônio do Município de São Gonçalo constarão de rela tório 

mensal discriminado, publicado em ato próprio, até o décimo 
quinto dia do mês subseqüente da data de sua utiliz ação pela 
Administração municipal. 

Art. 215. Será considerado infrator de má-fé aquele  
que tiver o mesmo material e equipamento apreendido  mais 
de uma vez. 

Art. 216. Os profissionais responsáveis que incorre -
rem nas infrações previstas nesta Lei Complementar ficam 
sujeitos a representação junto ao CREA pela Prefeit ura Muni-
cipal, sem prejuízo das sanções administrativas, ci vis e pe-
nais cabível. 

Art. 217. Quando o proprietário ou responsável pela  
obra se recusar a assinar documento referente às pe nalida-
des previstas nesta Lei Complementar, o responsável  pela 
fiscalização fará constar a ocorrência no próprio d ocumento. 

Art. 218. No caso de não ser encontrado o proprietá rio 
ou responsável pela obra, a Prefeitura Municipal no tificá-lo-á 
na forma definida pela legislação específica. 

Art. 219. Eventuais omissões ou incorreções nos do-
cumentos referentes a penalidades não geram sua nul idade, 
quando constarem elementos suficientes para a ident ificação 
da infração e do infrator. 

Art. 220. O processo administrativo referente às in fra-
ções e penalidades disciplinadas por esta Lei Compl ementar 
se dará mediante estreita observância à legislação específica, 
ou, na falta desta, por analogia com legislação apl icável, ga-
rantido o direito de ampla defesa. 

TÍTULO IV  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 221. Os projetos cujos requerimentos sejam pro -
tocolados até a data de início da vigência deste Có digo, pode-
rão ser analisados integralmente de acordo com a le gislação 
anterior ou totalmente pelas normas da presente Lei  Com-
plementar. 

§1º A opção de análise pela legislação anterior de que 
trata este artigo, será facultada para projetos de obras cujas 
fundações e baldrames venham a ser concluído em pra zo de 
até 180 (cento e oitenta) dias a contar da publicaç ão desta Lei 
Complementar. 

§2º No caso de conjunto de edificações num mesmo 
terreno o prazo referido no § 1º deste artigo será considerado  
para cada edificação separadamente. 

Art. 222. Qualquer tipo de intervenção ou restauraç ão, 
em imóvel tombado, em processo de tombamento ou ind ica-
do para preservação, somente será autorizado, após anuência 
expressa do órgão municipal, estadual ou federal, r esponsá-
vel pela medida protecionista. 

Art. 223. A critério do município, no interesse da pre-
servação do patrimônio, poderão ser isentadas de ex igências 
do presente Código as reformas, restaurações e ampl iações 
em edificações existentes e identificadas como de i nteresse 
histórico, artístico ou cultural.  

Art. 224. A aplicação do disposto nesta Lei Comple-
mentar não prejudicará os índices e densidades de o cupação 
previstos na legislação de uso e ocupação do solo. 

Art. 225. As edificações de uso coletivo, públicas ou 
particulares, serão objeto de manutenção periódica nos as-
pectos essenciais de segurança estrutural, instalaç ões em 
geral, equipamentos e elementos componentes e nas q ues-
tões de higiene e conforto das edificações. 

Art. 226. É direito de qualquer cidadão comunicar à  
autoridade responsável a ocorrência de irregularida des rela-
cionadas a obras. 

Art. 227. O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
Complementar 30 dias. 

Art. 228. Esta Lei entra em vigor na data de sua pu bli-
cação 

Art. 229. Revogam-se as disposições em contrário. 
APARECIDA PANISSET 

PREFEITA 
DECRETO N.º 157/2010.  

EMENTA:ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR E 
ALTERA O ORÇAMENTO E O QUADRO DE 
DETALHAMENTO DA DESPESA DAS SECRE-
TARIAS MUNICIPAIS DE ESPORTE E LAZER E 
DE CULTURA E TURISMO. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO no uso 
de suas atribuições legais e de acordo com a Lei Mu nicipal nº 
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240 de 04 de janeiro de 2010, Lei Federal nº 4.320 de 17 de 
março de 1964 e com a Lei Orgânica Municipal. 
Considerando o solicitado e justificado no ofício n o 
117/SECULTUR/2010 de 31 de maio de 2010. 

DECRETA: 
Art. 1º - Fica aberto crédito suplementar, e altera do o 

Orçamento, na forma do Anexo, das Secretarias Munic ipais 
de Esporte e Lazer e de Cultura e Turismo no valor de R$ 
60.000,00 (Sessenta mil reais). 

Art. 2º - Em decorrência do disposto no artigo ante rior, 
ficam alterados ainda o Quadro de Detalhamento da D espesa 
e o Plano Plurianual, aprovados respectivamente pel o Decreto 
nº 004 de 11 de janeiro de 2010 e Lei nº 239 de 30 de dezem-
bro de 2009. 

Art. 3º - Os recursos compensatórios serão provenie n-
tes de anulação parcial de dotações orçamentárias. 

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário.  
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO, EM 
01 DE JUNHO DE 2010. 

Maria Aparecida Panisset 
Prefeita  

ANEXO AO DECRETO Nº 157/2010. 
QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA – EXERCÍCIO-
2010. 
ÓRGÃOS:SECRETARIAS MUNICIPAIS DE ESPORTE E LAZER 
E DE CULTURA E TURISMO. 

VALOR (R$ 1) PROGRAMA DE 
TRABALHO 

NATUREZA 
DA 
DESPESA 

DESP. F. 
ACRÉSCIMO CANCELAMENTO 

20.29.27.392.2087.2.167 3.3.90.39.00 368 00 60.000,00  0,00  
20.33.13.392.2034.1.003 3.3.90.30.00 422 00 0,00  16.500,00  
 3.3.90.33.00 425 00 0,00  5.500,00  
20.33.23.695.2019.2.010 3.3.90.14.00 432 00 0,00  5.500,00  
 3.3.90.30.00 433 00 0,00  16.500,00  
 3.3.90.32.00 435 00 0,00  16.000,00  
TOTAL    60.000,00  60.000,00  
 

DECRETO N.º 158/2010.  
EMENTA:ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR E 
ALTERA O ORÇAMENTO E O QUADRO DE 
DETALHAMENTO DA DESPESA DA SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE INTEGRAÇÃO E POLÍ-
TICAS PARA AS MULHERES. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO no uso 
de suas atribuições legais e de acordo com a Lei Mu nicipal nº 
240 de 04 de janeiro de 2010, Lei Federal nº 4.320 de 17 de 
março de 1964 e com a Lei Orgânica Municipal. 

Considerando o solicitado e justificado no ofício n o 
207/2010 SEMINDECON de 20 de maio de 2010. 

DECRETA: 
Art. 1º - Fica aberto crédito suplementar, e altera do o 

Orçamento, na forma do Anexo, da Secretaria Municip al de 
Integração e Políticas para as Mulheres no valor de  R$ 
186.000,00 (Cento e oitenta e seis mil reais). 

Art. 2º - Em decorrência do disposto no artigo ante rior, 
ficam alterados ainda o Quadro de Detalhamento da D espesa 
e o Plano Plurianual, aprovados respectivamente pel o Decreto 
nº 004 de 11 de janeiro de 2010 e Lei nº 239 de 30 de dezem-
bro de 2009. 

Art. 3º - Os recursos compensatórios serão provenie n-
tes de anulação parcial de dotações orçamentárias. 

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário.  
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO, EM 
01 DE JUNHO DE 2010. 

Maria Aparecida Panisset 
Prefeita  

ANEXO AO DECRETO Nº 158/2010. 
QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA – EXERCÍCIO-
2010. 
ÓRGÃO:SECRETARIA MUNICIPAL DE INTEGRAÇÃO E POLI-
TICAS PARA AS MULHERES.  

DESP. F. VALOR (R$ 1) PROGRAMA DE 
TRABALHO 

NATUREZA DA 
DESPESA   ACRÉSCIMO CANCELAMENTO  

20.62.04.122.1001.2.0
77 

4.4.90.51.00 743 00 0,00 7.000,00 

20.62.08.244.2102.1.0
38 

3.3.90.36.00 754 00 0,00 15.000,00 

 3.3.90.39.00 755 00 15.000,00 0,00 

 4.4.90.51.00 756 00 0,00 5.000,00 

20.62.08.244.2102.1.0
40 

3.3.90.30.00 758 00 0,00 10.000,00 

 3.3.90.36.00 759 00 0,00 10.000,00 

 4.4.90.51.00 761 00 121.000,00 0,00 

20.62.08.244.2102.2.0
97 

3.3.90.30.00 764 00 0,00 10.000,00 

 3.3.90.36.00 765 00 0,00 10.000,00 

 4.4.90.51.00 767 00 0,00 22.000,00 

20.62.08.244.2102.2.1
95 

4.4.90.51.00 772 00 50.000,00 0,00 

20.62.08.244.2102.2.1
98 

4.4.90.51.00 777 00 0,00 5.000,00 

20.62.08.244.2133.2.2
38 

3.3.90.30.00 779 00 0,00 4.000,00 

 4.4.90.51.00 782 00 0,00 5.000,00 

20.62.08.244.2134.2.2
39 

3.3.90.30.00 784 00 0,00 5.000,00 

 3.3.90.36.00 785 00 0,00 3.000,00 

 3.3.90.39.00 786 00 0,00 5.000,00 

 4.4.90.51.00 787 00 0,00 5.000,00 

 4.4.90.52.00 788 00 0,00 5.000,00 

20.62.08.244.2142.2.2
30 

3.3.90.36.00 794 00 0,00 5.000,00 

 3.3.90.39.00 795 00 0,00 10.000,00 

 4.4.90.51.00 796 00 0,00 10.000,00 

 4.4.90.52.00 797 00 0,00 5.000,00 

20.62.08.244.2144.2.2
42 

3.3.90.30.00 798 00 0,00 5.000,00 

 4.4.90.52.00 801 00 0,00 5.000,00 

20.62.08.244.2157.2.2
29 

3.3.90.36.00 803 00 0,00 5.000,00 

 4.4.90.51.00 805 00 0,00 2.000,00 

 4.4.90.52.00 806 00 0,00 5.000,00 

20.62.08.244.3002.2.2
53 

3.3.90.36.00 808 00 0,00 5.000,00 

 4.4.90.52.00 811 00 0,00 3.000,00 
TOTAL    186.000,00 186.000,00 

 

Exonera: 
a contar de 04 de maio de 2010, MARCIA PORTO DOS SA N-
TOS TOLEDO – MAT.: 90200, do cargo em comissão de A ssis-
tente III – Símbolo FAS-03, do Instituto de Previdê ncia e As-
sistência dos Servidores Municipais de São Gonçalo.  
Port. nº 1308/2010 
Nomeia: 
a contar de 04 de maio de 2010, LUCIANA DUARTE DE L IMA, 
para exercer o cargo em comissão de Assistente III – Símbolo 
FAS-03, no Instituto de Previdência e Assistência d os Servi-
dores Municipais de São Gonçalo, em substituição a Marcia 
Porto dos Santos Toledo – mat.: 90200. 
Port. nº 1309/2010 
Exonera: 
a contar de 21 de maio de 2010, LILIAMARA DA CONCEI ÇÃO 
FABIANO LEITE – MAT.: 99292, do cargo em comissão d e 
Chefe de Setor – Símbolo DAS-3, da Secretaria Munic ipal de 
Saúde. 
Port. nº 1310/2010 
Nomeia: 
a contar de 21 de maio de 2010, LILIAMARA DA CONCEI ÇÃO 
FABIANO LEITE – MAT.: 99292, para exercer o cargo e m co-
missão de Diretor de Divisão – Símbolo DAS-5, na Se cretaria 
Municipal de Saúde. 
Port. nº 1311/2010 
Exonera: 
a contar de 18 de maio de 2010, JOANA ANGÉLICA MACE DO 
OLIVEIRA – MAT.: 104020, do cargo em comissão de As ses-
sor I – Símbolo DAS-8, da Secretaria Municipal de S aúde. 
Port. nº 1312/2010 
Nomeia: 
a contar de 18 de maio de 2010, JORGINA FERREIRA VA N-
DERLEI SOARES, para exercer o cargo em comissão de As-
sessor I – Símbolo DAS-8, na Secretaria Municipal d e Saúde, 
em substituição a Joana Angélica Macedo Oliveira – mat.: 
104020. 
Port. nº 1313/2010 
Nomeia: 
a contar de 18 de maio de 2010, DANIEL BARBOSA FRAN ÇA 
NOGUEIRA, para exercer o cargo em comissão de Subdi retor 
de Departamento – Símbolo DAS-6, na Secretaria Muni cipal de 
Saúde. 
Port. nº 1314/2010 
Nomeia: 
a contar de 21 de maio de 2010, os servidores abaix o relacio-
nados, na Secretaria Municipal de Saúde. 

NOME CARGO SIMB. 
DANIELA CRISTINA RIBEIRO EUZEBIO DA 
SILVA DIRETOR DE DEPARTAMENTO DAS-6 

ORYANA SANSHNE FERRI FIGUEIREDO CHEFE DE SETOR DAS-3 

RACHEL DEL PIN CHEFE DE SETOR DAS-3 

SONIA LUCIA LOPES CHEFE DE SETOR DAS-3 

Port. nº 1315/2010 
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Nomeia: 
a contar de 01 de junho de 2010, os servidores abai xo rela-
cionados, para exercerem o cargo de Chefe de Setor – Símbo-
lo DAS-3, na Secretaria Municipal de Infraestrutura , Urbanis-
mo e Habitação. 

MAT. NOME 

 ALEXANDRE SANTOS DOS REIS 

 ANSELMO FARIAS SILVA 

98542 CLAUDIO DIAS DE SOUZA 

Port. nº 1316/2010 
Nomeia: 
a contar de 01 de junho de 2010, AMILTON ROBERTO RO -
DRIGUES DE CARVALHO, para exercer o cargo em comiss ão 
de Chefe de Setor – Símbolo DAS-3, na Secretaria Mu nicipal 
de Infraestrutura, Urbanismo e Habitação. 
Port. nº 1317/2010 
Exonera: 
a contar de 01 de junho de 2010, CARLOS AUGUSTO MEL LO 
FERREIRA E SILVA – MAT.: 97287, do cargo em comissã o de 
Subchefe de Departamento – Símbolo DAS-6, da Secret aria 
Municipal de Saúde. 
Port. nº 1318/2010 
Nomeia: 
a contar de 01 de junho de 2010, FERNANDA FERNANDES  
RANGEL, para exercer o cargo em comissão de Subchef e de 
Departamento – Símbolo DAS-6, na Secretaria Municip al de 
Saúde, em substituição a Carlos Augusto Mello Ferre ira E 
Silva – Mat.: 97287. 
Port. nº 1319/2010 
Nomeia: 
a contar de 01 de junho de 2010, DEYSE MACHADO 
D’ALMEIDA, para exercer o cargo em comissão de Subd iretor 
de Departamento – Símbolo DAS-6, na Secretaria Muni cipal de 
Saúde, em substituição a Luiza Helena Aurelio Dias – mat.: 
101805. 
Port. nº 1320/2010 
Nomeia: 
a contar de 01 de junho de 2010, VALDECIR DE PAULO SOU-
ZA, para exercer o cargo em comissão de Supervisor – Sím-
bolo DAS-1, na Secretaria Municipal de Saúde. 
Port. nº 1321/2010 
Exonera: 
a contar de 01 de junho de 2010, HUMBERTO MAURO MAR -
TINS MENDES – MAT.: 103012, do cargo em comissão de  
Coordenador – Símbolo DAS-10, da Secretaria Municip al de 
Saúde. 
Port. nº 1322/2010 
Exonera: 
a contar de 01 de junho de 2010, CYDIA ALVES PEREIR A DE 
SOUZA – MAT.: 106288, do cargo em comissão de Coord ena-
dor – Símbolo DAS-10, da Secretaria Municipal de Sa úde. 
Port. nº 1323/2010 
Nomeia: 
a contar de 01 de junho de 2010, EVANDRO GOMES VIAN A, 
para exercer o cargo em comissão de Coordenador – S ímbolo 
DAS-10, na Secretaria Municipal de Saúde, em substi tuição a 
Cydia Alves Pereira de Souza – mat.: 106288. 
Port. nº 1324/2010 
Nomeia: 
a contar de 01 de junho de 2010, ROSA MARIA MARTINS  – 
MAT.: 100455, para exercer o cargo em comissão de S ubdire-
tor de Departamento – Símbolo DAS-6, na Secretaria Munici-
pal de Saúde. 
Port. nº 1325/2010 
Cessa os efeitos: 
a contar de 27 de maio de 2010, da Portaria nº. 312 2/2009, que 
designou VALERIA CRISTINA ANSELMO FERREIRA – MAT.: 
94041, para responder pelo cargo em comissão de Dir etora 
Técnica do Pronto Socorro Darcy S. Vargas, da Secre taria 
Municipal de Saúde. 
Port. nº 1326/2010 
Exonera: 
a contar de 05 de maio de 2010, MOISES ALVES – MAT. : 
104285, do cargo em comissão de Supervisor – Símbol o DAS-
1, da Secretaria Municipal de Educação. 
Port. nº 1327/2010 
Exonera: 

a contar de 01 de junho de 2010, os servidores abai xo rela-
cionados do cargo de Supervisor – Símbolo DAS-1, da  Secre-
taria Municipal de Educação. 

MAT. NOME 

100749 ELISÂNGELA DO NASCIMENTO LIMA 

98854 ROSEMERE SILVA DA CONCEIÇÃO 

100212 ANDREA BATISTA DE JESUS 

103609 ALLAN CASTRO DA SILVA 

91359 NÁDIA DO CARMO GIMENEZ ROJAS 

92982 LEILA MARIA DA SILVA CORDEIRO CARDIAS 

98324 DENISE MANHÃES MASCARENHAS NASCIMENTO 

95066 IZAIAS SILVA 

Port. nº 1328/2010 
Exonera: 
a contar de 01 de junho de 2010, os servidores abai xo rela-
cionados do cargo de Chefe de Setor – Símbolo DAS-3 , da 
Secretaria Municipal de Educação. 

MAT. NOME 

94961 EDESIO GUEDES MURTA FILHO 

103645 CINTIA CARDOSO DE ALMEIDA 

Port. nº 1329/2010 
Nomeia: 
a contar de 01 de junho de 2010, ANDRE LUIZ DE SOUZ A, 
para exercer o cargo em comissão de Supervisor – Sí mbolo 
DAS-1, na Secretaria Municipal de Educação, em subs tituição 
a Moises Alves – mat.: 104285. 
Port. nº 1330/2010 
Exonera: 
a contar de 05 de maio de 2010, JORGE MANOEL DA SIL VA – 
MAT.: 91877, do cargo em comissão de Supervisor – S ímbolo 
DAS-1, da Secretaria Municipal de Educação. 
Port. nº 1331/2010 
Nomeia: 
a contar de 01 de junho de 2010, JAIRO FERREIRA DA SILVA, 
para exercer o cargo em comissão de Supervisor – Sí mbolo 
DAS-1, na Secretaria Municipal de Educação, em subs tituição 
a Jorge Manoel da Silva – mat.: 91877. 
Port. nº 1332/2010 
Exonera: 
a contar de 05 de maio de 2010, LUIZ CARLOS DA SILV A PE-
REIRA – MAT.: 105884, do cargo em comissão de Super visor 
– Símbolo DAS-1, da Secretaria Municipal de Educaçã o. 
Port. nº 1333/2010 
Nomeia: 
a contar de 01 de junho de 2010, JOSE CARLOS CAROLI NO 
DA SILVA, para exercer o cargo em comissão de Super visor – 
Símbolo DAS-1, na Secretaria Municipal de Educação,  em 
substituição a Luiz Carlos da Silva Pereira – mat.:  105884. 
Port. nº 1334/2010 
Exonera: 
a contar de 01 de junho de 2010, os servidores abai xo rela-
cionados, da Secretaria Municipal de Educação. 

MAT. NOME CARGO SIMB. 

104116 ANA MARIA SILVEIRA SUPERVISOR DAS-1 

103672 MARCELA COSTA FIGUEIREDO SUPERVISOR DAS-1 

104294 ANA CLAUDIA DA SILVA NUNES SUPERVISOR DAS-1 

105554 WILMA JESUS AMORIM CAMACHO SUBCHEFE DE SETOR DAS-2 

96465 MARCIA ALVES SUBCHEFE DE SETOR DAS-2 

101681 MARIA HELENA RANGEL DIRETOR DE DEPARTA-
MENTO DAS-7 

93852 SONIA MARIA TRIGUEIRA CHEFE DE SETOR DAS-3 

101721 NICOLE ABREU ALVES SUPERVISOR DAS-1 

Port. nº 1335/2010 
TERMO DE RATIFICAÇÃO 

Ratifico, nos termos do art. 26 da Lei 8.666/93, a compra direta 
de que trata o Processo n°: 15.041/2010, para aquis ição emer-
gencial de Aparelhos Eletrônicos inutilizados em de corrência 
das chuvas ocorridas nos dias 06 e 07 de abril de 2 010, nas 
Unidades Escolares Prefeito Nicanor Ferreira Nunes,  João 
Aires Saldanha, Professora Marlucy de Almeida, Dout or Herá-
clito Fontoura Pinto, em favor da Empresa DIGITALMA Q CO-
MÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-ME, no valor de R$ 78.510,00  
(setenta e oito mil, quinhentos e dez reais), funda mentado no 
inciso IV do art. 24 da Lei Federal n°: 8.666/93. 

São Gonçalo, 31 de maio de 2010. 
APARECIDA PANISSET 

PREFEITA 

SEMFA 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO Nº 25/SSPPP/2010 
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O Subsecretário de Posturas, Publicidade e Patrimô-

nio, com base nos termos da Lei 017/03, informa que  os pro-
cessos abaixo relacionados, que tratam de “RECURSOS  EM 
AUTO DE INFRAÇÃO”, foram INDEFERIDOS em grau de 1ª 
Instância, por não encontrarem amparo legal. 

PROCESSOS CONTRIBUINTES 

24642/09 SÉRGIO AZEVEDO DE BRITO 

2551/09 MÁXIMA PROPAGANDA LTDA 

2554/09 MÁXIMA PROPAGANDA LTDA 

2556/09 MÁXIMA PROPAGANDA LTDA 

2558/09 MÁXIMA PROPAGANDA LTDA 

2565/09 MÁXIMA PROPAGANDA LTDA 

2568/09 MÁXIMA PROPAGANDA LTDA 

3082/09 MÁXIMA PROPAGANDA LTDA 

4004/09 L1M3 PUBLICIDADE LTDA 

4963/09 MÁXIMA PROPAGANDA LTDA 

6524/10 GIOVANNI BOTTINO 

6530/10 GIOVANNI BOTTINO 

6535/10 GIOVANNI BOTTINO 

6540/10 GIOVANNI BOTTINO 

14903/10 IMOBILIÁRIA TRINDADE LTDA 

14905/10 IMBILIÁRIA TRINDADE LTDA 

São Gonçalo, 28 de maio de 2010  
Antonio Carlos A.  Paiva 

Subsecretário de Posturas, Publicidade e Patrimônio  

SEMSA 
PORTARIA Nº 007/2010 – SEMSA 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO 
GONÇALO, no uso de suas atribuições: 

RESOLVE: 
Art. 1º - Designar o servidor JORGE LUIZ DE OLIVEI-

RA SILVA, matrícula SIAPE: 0515861, Coordenador de Vetores 
do Município de São Gonçalo, assinar as freqüências  indivi-
duais, mensais e planilhas de pagamentos relativo a os servi-
dores da FUNASA cedidos a Secretaria Municipal de S aúde de 
São Gonçalo. 

Art.2º - Esta portaria entrará em vigor a partir da  data 
de sua publicação. 

São Gonçalo, 21 de maio de 2010. 
DANIEL DA SILVA JUNIOR 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

SEMTRAN 
Resolução nº. 060/SEMTRAN/2010. 

EMENTA: Dispõe sobre a “Cessão e Transfe-
rência de Titularidade” das permissões para a 
prestação do serviço de transporte, mediante o 
uso de táxi (aluguel). 

O Secretário Municipal de Transportes, no uso de su -
as atribuições legais, 

RESOLVE: 
Artigo 1º - Tornar pública a relação dos permission á-

rios que realizaram procedimentos de transferência e cessão 
de titularidade, na regularização das permissões, e m confor-
midade com artigo 4º do decreto 421/1995. 

PERMISSIONÀRIO PROCESSO SEMTRAN 
 

PERMISSÃO 

LENILSON FREIRE VIEIRA 099/2010 0102 

 EDNALDO PEREIRA SILVA 279/2010 295 

JOÃO LUIZ GARCIA FERNANDES  672/2010 532 

CARLOS ANDRÉ COUTINHO SOARES 701/2010 685 

Artigo 2º – Os permissionários da prestação de serv i-
ço de transporte individual de passageiros, mediant e o uso de 
táxi, ficam obrigados a utilizar a permissão dentro  do prazo 
máximo de 06 (seis) meses, a contar da data da publ icação do 
ato de permissão, sob pena de cancelamento automáti co da 
licença, em conformidade com artigo 3º do Decreto n º. 

421/1995.   
Artigo 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data  de 

sua publicação, revogando-se disposições em contrár io.  
São Gonçalo, 28 de maio de 2010. 

MARCELLO HENRIQUE FERREIRA GUIMARÃES 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES. 

Resolução nº. 064/SEMTRAN/2010  

EMENTA: DISPÕE SOBRE A INTERDIÇÃO DE VIAS PARA 
A REALIZAÇÃO DA “M ARCHA PARA JESUS”,  NO MU-
NICÍPIO DE SÃO GONÇALO E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso de 
suas atribuições, e de acordo com o art.24, incisos  II e III, da 
Lei nº. 9.503, de 23 de setembro de 1997; 

RESOLVE: 
Art. 1º - Interditar ao tráfego de veículos, as seg uintes 

vias:  
Rua Oscar Clark e a Travessa Lara Vilela, nos trech os 

compreendidos entre a Avenida Presidente Kennedy e a Rua 
Coronel Moreira César;  

Travessa Zeferino Reis, no trecho compreendido entr e 
a Av. Presidente Kennedy e a Rua Dr. Nilo Peçanha;  

Rua Salvatori, no trecho compreendido entre as ruas  
Dr. Feliciano Sodré e Aluísio Neiva;  

Rua Eduardo Vieira, Trav. Jorge Soares e Rua Antôni o 
dos Santos Figueiredo, nos trechos compreendidos en tre as 
ruas Dr. Nilo Peçanha e Aluísio Neiva;  

Ruas Coronel Moreira César e Dr. Feliciano Sodré, e m 
toda sua extensão;  

Rua Dr. Nilo Peçanha, no trecho compreendido entre a 
Praça Dr. Luiz Palmier e a interseção com a Rua Gal . Antônio 
Rodrigues. 

Art. 2º - Inverter o sentido de circulação de veícu los da 
Rua João de Souza. 

Art. 3º. – Adotar regime de mão única de direção na  
Rua Aluísio Neiva, no sentido Rua Salvatori / Gal. Antônio 
Rodrigues. 

Art. 4º. – Proibir o estacionamento de veículos nas  ru-
as Aluísio Neiva e João de Souza. 

Art. 5º. – Desviar o fluxo de veículos da seguinte ma-
neira: 

I - Sentido Barro Vermelho / Centro: Rua Dr. Getúli o 
Vargas, Av. Humberto de Alencar Castelo Branco, Pra ça do 
Rocha (retorno), Rua Salvatori, Rua Aluísio Neiva, Rua Gal. 
Antônio Rodrigues, Rua Dr. Nilo Peçanha e segue. 

II - Sentido Paraíso / Centro: Rua Dr. Francisco Po rte-
la, Rua Coronel Serrado, Av. Humberto de Alencar Ca stelo 
Branco, Praça do Rocha (retorno), Rua Salvatori, Ru a Aluísio 
Neiva, Rua Gal. Antônio Rodrigues, Rua Dr. Nilo Peç anha e 
segue.  

Art. 6º. - Esta resolução entrará em vigor na data de 
sua publicação, produzindo seus efeitos a partir da s 
15h00min do dia 19 de junho do ano corrente até o t érmino do 
evento, revogando – se as disposições em contrário.     

São Gonçalo, 01 de junho de 2010. 
MARCELLO HENRIQUE FERREIRA GUIMARÃES  

Secretário Municipal de Transportes 

IPASG 
PORTARIA PRES/AEB Nº69/10, DE 12 DE MAIO DE 2010. 
RESOLVE: 
aposentar com proventos integrais, JUSSARA ALVES BA TIS-
TA, matrícula nº6699, na função de Professor Docent e II, refe-
rência B16, a contar de 12 de maio de 2010, conform e art. 6º, 
incisos I, II, III e IV com redação dada pela E.C. 41/03, e con-
forme processo nº 111/10. 

FIXAÇÃO DE PROVENTOS 
Processo nº111/10, JUSSARA ALVES BATISTA, matrícula  
nº6699, Professor Docente II, referência B16, apose ntada com 
proventos integrais conforme Portaria nº69/10, a co ntar de 12 
de maio de 2010. 

SMSS 
RESOLUÇÃO SMSS Nº 01 DE 01 DE JUNHO DE 2010. 

Divulga o calendário de pagamentos de aposentados e  
pensionistas do Município de São Gonçalo, vinculado s ao 
Regime Próprio de previdência dos servidores. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCI-
AL, no uso de suas atribuições legais, 

Resolve: 
Art. 1º - Divulgar o calendário de pagamentos de ap o-

sentados e pensionistas do Município de São Gonçalo , vincu-
lados ao Regime Próprio de previdência dos servidor es públi-
cos: 
Prefeitura Municipal de São Gonçalo 
Secretaria de Seguridade Social 
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IPASG - Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores 
do Município de São Gonçalo 
Calendário de pagamento aos aposentados e pensionis tas 

MÊS DE COMPETÊNCIA DIA DE PAGAMENTO 

AGOSTO/2010 31 de agosto 

SETEMBRO/2010 30 de setembro 

OUTUBRO/2010 29 de outubro 

NOVEMBRO/2010 30 de novembro 

DEZEMBRO/2010 30 de dezembro 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Jorge Magdaleno 
Secretário Municipal de Seguridade Social 

R. Presidente do IPASG 

GMSG 
PORTARIA Nº 020/44.3.1/10 – GMSG 

EMENTA: FALTAS, ATRASOS, ABANDONOS, 
AUSÊNCIAS DOS POSTOS DE SERVIÇO E 
QUAISQUER ATOS ASSEMELHADOS, NOS 
EVENTOS DE CORPUS CHRISTI, ORDINÁRIOS 
E EXTRAORDINÁRIOS, SERÃO CONSIDERA-
DOS  INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA DE NATU-
REZA GRAVE. 

O Comandante da Guarda Municipal de São Gonçalo 
no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo  Poder 
Executivo e em conformidade com o disposto no Decre to Nº 
204/2005 de 30 de julho de 2005; e 

Considerando a comemoração de Corpus Christi em 
São Gonçalo, e ainda a confecção dos Tapetes Artesa nais, e 
que, tais eventos envolvem milhares de pessoas. 

Considerando que para garantir a segurança de todas  
as pessoas envolvidas e demais visitantes é necessá rio efe-
tuar a interdição e desvio do fluxo do trânsito de diversas 
vias; 

Considerando que o efetivo da Guarda Municipal de 
São Gonçalo é imprescindível e empregado maciçament e 
para a realização das referidas interdições a fim d e garantir a 
segurança e integridade física de todos os envolvid os durante 
os eventos; 

Considerando, finalmente, que nesta época o Patri-
mônio Público se encontra exposto, tendo em vista o  remane-
jamento de alguns servidores durante as festividade s. exigin-
do assim, maior cautela e atenção dos mesmos escala dos 
nos Postos Fixos; 

Este Comando resolve: considerar infração adminis-
trativa de natureza grave, faltas, atrasos, abandon os, ausên-
cias dos postos de serviço e quaisquer atos assemel hados, 
nos eventos ordinários e extraordinários que aconte cem no 
período em questão, ressaltando que o cometimento d e tais 
infrações acarretará, aos seus autores, a aplicação  das san-
ções administrativas previstas na legislação em vig or. Para 
tanto, considerar-se-á a infração administrativa co metida 
contando a partir das 18:00h do dia 02 de junho de 2010 
(quarta-feira), até o término dos eventos do dia 03  de junho de 
2010 (quinta-feira). 

São Gonçalo, 01 de junho de 2010. 
SANDRO COSTA SANTOS 

Comandante GMSG 

SEMIURB 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Segundo Termo Aditivo ao Contrato n° 005/2009, Proc esso 
Administrativo n° 37.119/07 - Partes: Município de São Gonça-
lo e a Empresa: Engesan Engenharia & saneamento s/c  Ltda., 
Objeto: Contratação de Obras Engenharia para Sistem a de 
Esgotamento Sanitário e Estação Elevatória de Esgot o para o 
Bairro Tribobó City – 2ª e 3ª Etapas. ” Fica prorro gado o Con-
trato n° 005/2009, passando seu novo término para 
12/10/2010. Omitido no Jornal O São Gonçalo de 12 d e abril de 
2010. 

Valmir Barros de Oliveira 
Secretário de Infraestrutura, Urbanismo e Habitação . 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
Quinto Termo Aditivo ao Contrato n° 011/2009, Proce sso Ad-
ministrativo n° 13.010/09 - Partes: Município de Sã o Gonçalo e 
a Empresa Perfil Nichteroy Construções Ltda. - Obje to: “Obra 
de Engenharia para Construção do Complemento da Esc ola 
Municipal Luiz Gonzaga, no Município de São Gonçalo ”. 

Fica prorrogado por mais 03 (três) meses passando s eu tér-
mino para 29/04/2010.  
Omitido no Jornal o São Gonçalo em 29 de janeiro de  2010.  

Valmir Barros de Oliveira 
Secretário de Infraestrutura, Urbanismo e Habitação . 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


